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RESUMO 

A degradação de terras é um dos impactos ambientais mais observados no 

semiárido brasileiro, sendo ocasionada principalmente devido às condições 

inadequadas de uso da terra. Dessa forma, o objetivo desse trabalho foi 

realizar a análise ambiental do município de Alto Santo – CE e verificar se há 

ocorrência de degradação de terras. A pesquisa fundamentou-se em 

referências acerca de temáticas como: semiárido, análise integrada, 

abordagem sistêmica e degradação ambiental. A partir disso, foi feita a 

caracterização ambiental (geologia, geomorfologia, pedologia, fitoecologia, 

climatologia e hidrologia) e o mapeamento temático. Utilizando-se da análise 

integrada, os sistemas e subsistemas ambientais do município em estudo 

foram identificados, a fim de contribuir no processo de avaliação das possíveis 

áreas degradadas. Estas, foram identificadas levando-se em consideração os 

seguintes aspectos: condições edáficas, presença de pavimentos desérticos, 

atuação de processos erosivos, condições climáticas, disponibilidade hídrica e 

usos da terra, os quais foram observados durante o levantamento em campo. 

Como resultado, foram encontrados 4 sistemas e 6 subsistemas, os quais 

apresentaram diferentes níveis de degradação. O sistema ambiental da 

Depressão Sertaneja, que abrange cerca de 46% do município, exibiu elevado 

grau de degradação. O sistema ambiental da Chapada do Apodi apresentou 

baixos níveis de processos de degradacionais, sendo a espacialidade com 

melhores condições ambientais. O sistema ambiental das Planícies Fluviais e o 

sistema ambiental dos Tabuleiros Interiores manifestaram algumas 

características associadas à degradação que estabelecerem o seu estágio 

como moderado. Conclui-se, portanto, que as condições naturais de clima 

semiárido, altas taxas de evaporação e solos rasos associadas ao uso 

inadequado da terra conduziram o município de Alto Santo a elevados níveis 

de degradação, sendo necessário, em caráter de urgência, a adoção de 

técnicas para a recuperação das terras. 

Palavras-chave: Semiárido. Degradação Ambiental. Recuperação de Áreas 

Degradadas.  



 

ABSTRACT 

 

Land degradation is one of the most observed environmental impacts in the 

Brazilian semiarid region, mainly due to inadequate land use conditions. Thus, 

the aim of this study was to conduct the environmental analysis of the 

municipality of Alto Santo - CE and verify if there is occurrence of land 

degradation. The research was based on references on topics such as: 

semiarid, integrated analysis, systemic approach and environmental 

degradation. From this, the environmental characterization (geology, 

geomorphology, pedology, phytoecology, climatology and hydrology) and the 

thematic mapping were made. Using the integrated analysis, the environmental 

systems and subsystems of the municipality under study were identified in order 

to contribute to the process of evaluation of possible degraded areas. These, 

were identified taking into consideration the following aspects: soil conditions, 

presence of desert floors, erosion processes, climatic conditions, water 

availability and land uses, which were observed during the field survey. As a 

result, 4 systems and 6 subsystems were found, which presented different 

levels of degradation. The environmental system of the Depressão Sertaneja, 

which covers about 46% of the municipality, showed a high degree of 

degradation. The environmental system of Chapada do Apodi presented low 

levels of degradation processes, being the spatiality with better environmental 

conditions. The environmental system of the Planícies Fluviais and the 

environmental system of the Tabuleiros Interiores have shown some 

characteristics associated to the degradation that establish their stage as 

moderate. It is concluded, therefore, that the natural conditions of semiarid 

climate, high rates of evaporation and shallow soils associated with the 

inadequate use of the land have led to the high level of degradation in the 

municipality of Alto Santo, being necessary, as a matter of urgency, the adoption 

of techniques for land recovery. 

 

Keywords: Semiarid. Environmental Degradation. Recovery of Degraded 

Areas. 
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1 INTRODUÇÃO 

A temática ambiental tornou-se um assunto bastante discutido a partir da 

década de 60, em virtude de eventos como a publicação do livro Primavera 

Silenciosa de Rachel Carson e o Clube de Roma que reuniu representantes de 

diversos países para discutir política, economia e meio ambiente. Desde então, 

estudiosos, governos, empresas e até mesmo a população em geral experienciaram 

uma maior preocupação com os impactos ambientais ocasionados pelo modo de 

exploração dos recursos naturais da sociedade atual (SANTOS, 2004).  

A degradação de terras surge nesse contexto como uma das principais 

consequências das condições inadequadas de uso dadas à terra. Configura-se 

como um problema que pode ser observado em diversas regiões do país, 

principalmente no semiárido devido às suas especificidades ambientais de baixa 

pluviosidade, temperaturas elevadas, alta taxa de evaporação e ocorrência de solos 

rasos.  

Destaca-se, sobretudo, a influência dos fatores sociais inerentes à região 

semiárida brasileira na pressão exercida sobre o meio ambiente. A pobreza, a 

desigualdade social, a concentração de terras e o desenvolvimento de atividades 

agropecuárias (comerciais e/ou de subsistência) acima da capacidade de suporte 

dos ambientes frágeis do semiárido contribuem para o aumento desse dano 

ambiental.  

A perda das condições do solo em conjunto com o manejo impróprio tem 

acarretado malefícios não somente ao meio ambiente como também à sociedade e 

à economia. A baixa produtividade conduziu diversas pessoas ao abandono de 

terras, fato este que culmina com a não recuperação da área degradada e com 

prejuízos de ordem econômica. Além disso, o aumento da busca por espaços com 

boas condições agricultáveis pode vir a gerar conflitos pela posse de terras e, assim, 

ocasionar dificuldades na organização dos territórios (ARAÚJO; ALMEIDA; 

GUERRA, 2010). 

A área delimitada para a pesquisa foi o município de Alto Santo – Ceará, 

pertencente à mesorregião do Jaguaribe e à microrregião do Baixo Jaguaribe e que 

se encontra inserido no semiárido por meio de delimitação legal desde sua criação. 

Exibe condições ambientais de precipitação média anual inferior a 800 mm e índice 
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de aridez menor que 0,5, que são fatores que colaboram para o estabelecimento da 

degradação ambiental. 

A espacialidade em análise também faz parte das ASD’s (Áreas 

Susceptíveis à Desertificação) do Ceará e compõe o Núcleo 3 (Sertões do Médio 

Jaguaribe) de desertificação do estado, fato este que sugere a possível existência 

de processos degradacionais no local.  

De acordo com o censo agropecuário do Instituto Brasileiro de Geografia 

e Estatística de 2006, em Alto Santo, 19.804 ha são utilizados para lavouras e 

31.897 ha para pastagens. Além de ocupar em torno de 40% das terras do 

município, a agropecuária é a atividade que mais contribui para a economia depois 

do setor de serviços. Ela é responsável por diversos impactos ambientais como 

erosão, compactação e acidificação de solos, colaborando para o desenvolvimento e 

aceleração do processo de degradação no município.  

Considerando as observações acima, observa-se que Alto Santo 

apresenta-se bastante susceptível à degradação devido aos fatores ambientais e de 

uso da terra, sendo propícia ao desenvolvimento do objetivo principal da pesquisa 

que é analisar e verificar a ocorrência desse processo no município.   
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2 OBJETIVOS 

2.1 Objetivo geral  

Realizar a análise ambiental integrada do município de Alto Santo – CE e  

verificar a ocorrência de degradação de terras. 

2.2 Objetivos específicos 

• Identificar as unidades homogêneas de paisagem visando a 

delimitação dos sistemas e subsistemas ambientais presentes em Alto 

Santo; 

• Qualificar a degradação ambiental em meio ao semiárido; 

• Propor medidas para a recuperação das áreas degradadas. 
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3 REFERENCIAL TEÓRICO 

3.1 Limites legais do semiárido  

O governo federal criou, por meio da Lei nº 175, de 7 de janeiro de 1936 

que regula o disposto no art. 177 da Constituição, o Polígono das Secas, uma área 

que compreendia 672.281,98 km2 e que tinha como objetivo atender às populações 

residentes em áreas de ocorrência comum de secas no Nordeste (MINISTÉRIO DO 

MEIO AMBIENTE, 2004). Essa delimitação sofreu alterações ao longo do tempo 

com a Lei nº 1.348, de 10 de fevereiro de 1951, que dispõe sôbre a revisão dos 

limites da área do polígono das sêcas; com a Lei nº 4.239, de 27 de julho de 1963, 

que aprova o Plano Diretor do Desenvolvimento do Nordeste para os anos de 1963, 

1964 e 1965, e dá outras providências e com a Lei nº 4.763, de 30 de agosto de 

1965, que inclui, no Polígono das Sêcas, o município de Vitória da Conquista, no 

Estado da Bahia e dá outras providências. A partir de 1989, essa espacialidade 

passou a ser reconhecida como Região Semiárida do Fundo Constitucional de 

Financiamento do Nordeste – FNE e foi delimitada legalmente por meio da Lei nº 

7.827, de 27 de setembro de 1989 que regulamenta o art. 159, inciso I, alínea c, da 

Constituição Federal, institui o Fundo Constitucional de Financiamento do Norte - 

FNO, o Fundo Constitucional de Financiamento do Nordeste - FNE e o Fundo 

Constitucional de Financiamento do Centro-Oeste - FCO, e dá outras providências. 

Nela, o semiárido foi classificado como: 

Região inserida na área de atuação da Superintendência de 
Desenvolvimento do Nordeste - Sudene com precipitação pluviométrica 
média anual igual ou inferior a 800 mm (oitocentos milímetros), definida em 
portaria daquela Autarquia (BRASIL, 1989, p.1). 

 

Essa definição era muito específica, deixando vários municípios com 

características semiáridas de fora da delimitação legal. Apenas em 2007 a Lei 

Complementar nº 125, que institui, na forma do art. 43 da Constituição Federal, a 

Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste - SUDENE; estabelece sua 

composição, natureza jurídica, objetivos, áreas de atuação, instrumentos de ação; 

altera a Lei nº 7.827, de 27 de setembro de 1989, e a Medida Provisória nº 2.156, de 

24 de agosto de 2001; revoga a Lei Complementar nº 66, de 12 de junho de 1991; e 

dá outras providências, alterou o conceito de semiárido para “região natural inserida 

na área de atuação da Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste - 
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SUDENE, definida em portaria daquela Autarquia”, o que proporcionou uma maior 

inclusão de municípios a essa região. 

Em 1995, a Portaria nº 1.181 da Sudene proporcionou a primeira 

atualização dos municípios que faziam parte do semiárido. No entanto, em 2001 

essa autarquia foi extinta e o Ministério da Integração Nacional (MI) assumiu as 

funções que anteriormente eram incumbidas à Sudene, tornando-se responsável por 

posicionar-se sobre os pleitos de inclusão dos municípios na região semiárida 

(MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL, 2005). A Sudene, em 2007, por meio 

da Lei Complementar nº 125, foi recriada e retomou sua atuação nos processos 

de deliberação sobre os limites do semiárido. 

Em virtude de fatores como o grande interesse dos municípios em 

estarem inseridos na zona semiárida para receberem créditos e benefícios fiscais, a 

insuficiência do índice pluviométrico como única base técnica para inclusão de 

municípios no semiárido e o fato de que a falta de chuvas não era o principal motivo 

da falta de água, mas sim a sua má distribuição associada a alta taxa de 

evapotranspiração, o MI constituiu em 2004, por meio da Portaria Interministerial nº 

6, o Grupo de Trabalho Interministerial (GTI). Segundo a cartilha da nova 

delimitação do semiárido brasileiro organizada pelo Ministério da Integração 

Nacional (2005), participavam desse grupo técnicos de diversas instituições como 

Ministérios do Meio Ambiente, da Ciência e Tecnologia e da Integração Nacional; 

Agência de Desenvolvimento do Nordeste (ADENE); Companhia de 

Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba (CODEVASF); 

Departamento Nacional de Obras Contra as Secas (DNOCS); Agência Nacional de 

Águas (ANA); Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 

Renováveis (IBAMA); Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE); Instituto 

Nacional do Semiárido (INSA); Instituto Nacional de Meteorologia (INMET); Empresa 

Brasileira de Pesquisas Agropecuárias (EMBRAPA); e Banco do Nordeste (BNB).  

O GTI, mediante seus trabalhos, desenvolveu alguns critérios para a 

inclusão de municípios ao semiárido, os quais podem ser encontrados na Portaria 

Interministerial nº 1 de 2005, que atualiza os critérios que delimitam a região semi-

árida do nordeste e na Resolução da Sudene nº 107, que estabelece critérios 

técnicos e científicos para delimitação do Semiárido Brasileiro e procedimentos para 

revisão de sua abrangência (2017c). São eles: 
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• Precipitação pluviométrica média anual inferior a 800 milímetros; 

• Índice de aridez de até 0,5 considerando o período de 1961 e 1990;  

• Risco de seca maior que 60%, tomando-se por base o período entre 

1970 e 1990. 

Levando-se em consideração a contiguidade da região, tal metodologia foi 

aplicada na área de atuação da antiga Sudene, integrando qualquer município que 

alcançasse pelo menos um dos critérios acima. Esse novo método de inclusão 

resultou em 1.135 municípios localizados em áreas semiáridas. 

Em 2014, um novo Grupo de Trabalho foi criado (GT-2014), o qual 

manteve os critérios do GTI de 2005 e atualizou os dados para o período de 1981-

2010. Como resultado, houve uma expansão nos limites e inserção de mais 54 

municípios, totalizando 1.189. 

 Na XXIª Reunião do Conselho Deliberativo (CONDEL) da Sudene 

realizada em 2017, o GT-2014 apresentou o seu relatório e foi aprovado. Este, 

permitiu que os Estados recorressem aos limites definidos. Bahia, Ceará, Maranhão, 

Paraíba e Rio Grande do Norte tiveram suas solicitações de inclusão de mais 

municípios acatadas e o CONDEL ainda incluiu mais 24 municípios após revisão do 

novo relatório.  

 A última alteração realizada nos limites legais do semiárido foi da 

Resolução nº 115 da Sudene (2017d), que aprova a proposição nº 113/2017, que 

acrescenta municípios a relação aprovada pela Resolução CONDEL nº 107, de 27 

de julho de 2017. Esta define que 1.262 municípios fazem parte dessa região (Figura 

1). O quadro 1 apresenta a distribuição desses municípios e possibilita a 

compreensão da porção ocupada pelo semiárido em cada estado. 
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Figura 1 - Nova delimitação do semiárido de acordo com a Resolução nº 115 da 
Sudene, de 23 de novembro de 2017 

 

            Fonte: Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste (2017a).  
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Quadro 1 - Distribuição de municípios do semiárido por estado 

Estados 
Municípios no 

semiárido 

Total de 
municípios  
por estado 

Porcentagem de 
municípios no 
semiárido por 

estado 

Alagoas 38 102 37,2% 

Bahia 278 417 66,7% 

Ceará 175 184 95,1% 

Maranhão 2 217 0,9% 

Minas Gerais 91 853 10,7% 

Paraíba 194 223 87% 

Pernambuco 123 185 66,5% 

Piauí 185 224 82,6% 

Rio Grande do Norte 147 167 88% 

Sergipe 29 75 38,7% 

Total 1262 2647 47,7% 

Fonte: Adaptado da Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste (2017b) e do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (2017). 

3.2 O semiárido natural 

O semiárido brasileiro ocupa uma área de quase 1.000.000 km², sendo a 

Região Nordeste detentora de aproximadamente 89,5% do espaço total (INSTITUTO 

BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 2010). Em consequência de sua 

grande extensão, apresenta características ambientais variadas que configuram a 

formação de paisagens diversas ao longo do seu território. De acordo com Perez-

Marin e Santos (2013), as áreas naturais que o compõem possuem topografias, 

solos, precipitações pluviométricas e pluriatividades distintas, afastando a ideia de 

que esse é um ambiente homogêneo, monótono e com pouca riqueza biológica. 

Araújo (2011) afirma que uma região natural pode ser delimitada pela 

integração das condições naturais que permitem a sua distinção em relação ao 

espaço terrestre ao seu redor. A região semiárida, legalmente, é definida levando-se 

em consideração apenas variáveis relacionadas ao clima, o que vai de encontro com 
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a teoria acima de que é necessário uma interação de fatores ambientais 

(climatologia, hidrologia, geologia, geomorfologia, pedologia, cobertura vegetal) 

característicos que tornam o ambiente diferenciado do seu entorno, permitindo, 

assim, lindar uma determinada região. Notadamente, o clima tem maior destaque 

porque influencia diretamente os outros elementos, como ao modelar o relevo, ao 

permitir o desenvolvimento de certos tipos de vegetação ou ao intervir nas condições 

do solo, mas não deve ser o único a ser analisado para estabelecer os limites do 

semiárido. 

Como mencionado anteriormente, o semiárido apresenta uma diversidade 

ambiental notória, mas, ainda sim, é possível destacar as peculiaridades que são 

comuns a toda região. Esse aspecto é o que permite constatar a delimitação natural 

da região, a qual tem significativa importância para o estabelecimento de ações 

integradas de órgãos que atuam nesse espaço como a Sudene.  

3.2.1 Principais características físicas do semiárido 

Os climas predominantes na maior parte do semiárido são o tropical com 

chuvas no inverno e o semi-árido quente (As e BSh de Köppen, respectivamente). 

Todavia, as variações das condições ambientais e atmosféricas possibilitam o 

estabelecimento de outros, como o tropical com chuvas de Verão-outono (Aw’ de 

Köppen) e o mesotérmico com chuvas de Inverno-outono (Cs’ de Köppen) 

(ARAÚJO, 2011). 

Localizado próximo à Linha do Equador (entre 5º e 10º S), recebe alta 

incidência solar com média de 2.800 h.ano-1. Esse fator contribui para que as 

temperaturas médias anuais sejam em torno de 23ºC e 27ºC e a amplitude térmica 

seja baixa (3ºC a 5°C). Além disso, a evaporação média é de 2.000 mm.ano-1 e a 

umidade relativa do ar média é em torno de 50% (SILVA et al., 2010).  

As condições atmosféricas são influenciadas principalmente pela Massa de Ar 

Equatorial do Atlântico Sul (MEAS) e pela Frente Polar Atlântica (FPA), além dos 

fenômenos de escala global como o El Niño/La Niña, o Dipolo do Atlântico e a 

Oscilação 30-60 dias. Os sistemas atmosféricos como a Zona de Convergência 

Intertropical (ZCIT), os Vórtices Ciclônicos de Altos Níveis (VCAN’s), as Linhas de 

Instabilidade (LI), os Complexos Convectivos de Mesoescala (CCM’s), as Ondas de 

Leste e as Brisas Marítimas e Terrestres também são responsáveis pelas 
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particularidades do clima no semiárido (SILVA et al., 2010; ARAÚJO, 2011; 

OLÍMPIO, 2013).  

Em relação às chuvas, estas concentram-se durante um curto período, de 3 a 

4 meses, sendo escassas e irregulares no restante do ano. As médias anuais de 

precipitação variam de 280 mm a 800 mm, com exceção de áreas brejosas e de 

serras úmidas onde esse valor pode ser ultrapassado. A figura 2 ilustra a variação 

das condições climatológicas de acordo com o período do ano e a relação direta 

entre precipitação, evapotranspiração e armazenamento de água no solo. 

Figura 2 - Armazenamento de água no solo, precipitação média e evapotranspiração 

real no mês de abril (a) e no mês de novembro (b) de 2015 

(a) 
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(b) 

Fonte: Centro de Previsão de Tempo e Estudos Climáticos/Instituto Nacional de Pesquisas      

Espaciais (2015). 

Devido à escassez de chuvas e à alta taxa de evaporação, o balanço 

hídrico da região é deficitário. A frequência de ocorrência do fenômeno El Niño nos 

últimos anos é um dos fatores que mais contribui para a permanência dessa 

situação. Na figura 3 pode-se perceber que o maior número de dias com déficit 

hídrico concentra-se na porção centro-norte do mapa. 

 Os rios da região são em sua maioria intermitentes, formando-se apenas 

em períodos chuvosos. No que concerne às águas subterrâneas, estas apresentam-

se insuficientes às demandas em virtude da conformação geológica do semiárido 

que dificulta o processo de drenagem. Como solução para a insuficiência hídrica, as 

autoridades públicas constroem açudes e perfuram poços a fim atender às 

necessidades locais (SILVA et al., 2010).  
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Figura 3 - Número de dias com déficit hídrico 2014-2015 

 

Fonte: Centro de Previsão de Tempo e Estudos Climáticos/Instituto Nacional de Pesquisas 

Espaciais (2015). 

Inserida na Plataforma Sul-Americana, a região é composta 

predominantemente de rochas ígneas e metamórficas do Cráton do São Francisco e 

do antigo cinturão orogenético do Atlântico, de acordo com os domínios 

morfoestruturais de Ross (2009). Esse embasamento cristalino favorece as 

condições secas do semiárido, pois os solos rasos que o recobre permite que haja 

baixas taxas de infiltração e ocorra o escoamento superficial. Há, ainda, em menor 

proporção, a ocorrência de rochas sedimentares pertencentes à bacia sedimentar do 

Parnaíba, mas que não apresentam fontes abundantes de água que possibilitem a 

formação de rios perenes (ARAÚJO, 2011). Completando a geologia da região, têm-

se os depósitos sedimentares do Cenozoico (período Terciário) no litoral nordestino. 
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Baseando-se nas unidades geomorfológicas propostas por Ross (2009), o 

semiárido abrange relevos variados como os planaltos e chapadas da bacia do 

Parnaíba, planaltos e serras do Atlântico-leste-sudeste, planalto da Borborema, 

depressão sertaneja e do São Francisco e tabuleiros costeiros. As altitudes 

apresentam-se baixas nos tabuleiros, entre 20 e 50 m, mas podem chegar até 800 m 

ou mais nos planaltos, serras e chapadas. Em virtude da depressão sertaneja 

ocupar a maior parte do semiárido, as formas de relevo mais identificadas são as 

superfícies aplainadas, os vales rasos e os morros residuais isolados. 

 Em consequência da existência de uma grande diversidade de 

litologias e de material originário, relevo e regime de umidade do solo, a região 

semiárida exibe várias classes de solos, as quais apresentam diferentes feições 

morfológicas e posições na paisagem (JACOMINE, 1996 apud CUNHA et al., 2010). 

Os solos verificados são em sua maioria Latossolos (19%), Neossolos Litólicos 

(19%), Argissolos (15%) e Luvissolos (13%) (SALCEDO; SAMPAIO, 2008 apud 

CUNHA et al., 2010). Os Latossolos caracterizam-se por serem profundos, bem 

drenados e porosos, mas pouco férteis. Já os Neossolos, são solos jovens, rasos e 

arenosos, onde há infiltração. Contudo, a água costuma ascender por capilaridade 

ou concentrar-se em profundidade. Os Argissolos apresentam um horizonte B 

textural, argiloso que tende a impermeabilizar o solo e dificultar a absorção de água. 

Os Luvissolos, por sua vez, são rasos ou pouco profundos, exibem em sua 

superfície revestimentos pedregosos e apresentam suscetibilidade alta aos 

processos erosivos (EMPRESA BRASILEIRA DE PESQUISA AGROPECUÁRIA, 

2006; CUNHA et al., 2010; ARAÚJO, 2011). 

A vegetação característica do semiárido está associada ao Domínio 

Fitogeográfico da Caatinga (figuras 4 e 5). Exibe fisionomia variada, adaptações às 

condições de aridez e um número considerável de espécies endêmicas, o que lhe 

atribui alto valor biológico. Segundo Araújo et al. (2004), a interação entre vegetação 

e solo, permite a divisão da região nas seguintes zonas: domínio da vegetação 

hiperxerófila (34,3%), domínio da vegetação hipoxerófila (43,2%), ilhas úmidas 

(9,0%) e agreste e área de transição (13,4%). De acordo com Araújo (2011), essa 

vegetação foi e ainda continua sendo acometida por processos de degradação, 

originados pelo uso de lenha, queimadas e desmatamentos com fins agropecuários. 
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Figura 4 - Domínio Fitogeográfico da Caatinga na Depressão Sertaneja de 

 Alto Santo - Ceará (outubro de 2018) 

 

Fonte: Arquivo pessoal (2018). 

Figura 5 - Domínio Fitogeográfico da Caatinga na Depressão Sertaneja de   

Alto Santo - Ceará (outubro de 2018) 

 

 Fonte: Arquivo pessoal (2018). 
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3.3 Análise ambiental integrada 

O meio ambiente é formado por diversos elementos como rochas, relevos, 

solos, clima, vegetação e fauna. Contudo, este também é composto pelos seres 

humanos, conhecidos por serem hoje os principais responsáveis pelas alterações 

observadas na natureza por meio dos usos dados à terra.  

Até aproximadamente a metade do século XX, o estudo das componentes 

ambientais era setorizado e o fator humano como agente modificador da paisagem 

era excluído das análises, o que impossibilitava a compreensão exata dos processos 

de constante transformação do meio. A partir da década de 60, com o início da 

utilização da abordagem sistêmica por pesquisadores da Geografia Física da antiga 

União Soviética e da França, o meio ambiente passou a ser compreendido como um 

espaço onde suas características apresentam certa correlação e dependência, ou 

seja, passaram a ser vistos pelo viés dinâmico e integrado.  

A respeito da temática Ross (2009, p. 53 e 54) pontua que 

                                  As relações de troca energética, absolutamente interdependentes, não 
permite, por exemplo, o entendimento da dinâmica e da gênese dos solos 
sem que se conheça o clima, o relevo, a litologia e seus respectivos 
arranjos estruturais, ou a análise da fauna, sem associá-la à flora – e esta 
lhe proporciona suporte –, que, por sua vez, não pode ser entendida sem o 
conhecimento do clima, da dinâmica das águas, dos tipos de solo, e assim 
sucessivamente. 

Dessa forma, entende-se como análise ambiental integrada, o estudo das 

relações mútuas entre as variáveis ambientais, sendo a influência de cada elemento 

de composição sobre os demais o foco desse tipo de análise.  

Apesar da disseminação da observação integrada do ambiente, o 

conhecimento setorizado de cada ramo das Ciências Ambientais (geologia, 

geomorfologia, pedologia, climatologia, hidrologia, fitossociologia e uso da terra, por 

exemplo) pode servir como subsídio aos estudos integrados, cabendo ao 

pesquisador analisar a interação dessas variáveis para entender a real situação de 

seu objeto de pesquisa. A investigação das interações naturais e antrópicas, a partir 

da análise ambiental integrada, é fundamental para conseguir verificar a dinâmica 

existente em uma determinada espacialidade. O entendimento das relações entre os 

constituintes do meio ambiente permite que este seja organizado e planejado, a fim 

de garantir a redução de problemas como a degradação ambiental e possibilitar a 

preservação e conservação do mesmo. 
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No Brasil, este tipo de análise tem sido empregada nos últimos anos em 

Estudos de Impactos Ambientais (EIA) e nos seus respectivos Relatórios de 

Impactos Ambientais (RIMA), os quais são exigidos pela Lei n° 6.938 (Política 

Nacional do Meio Ambiente), de 31 de agosto de 1981, para fins de licenciamento 

ambiental de grandes empreendimentos. Destaca-se também a aplicação dessa 

metodologia nos zoneamentos ambientais como o da Amazônia Legal; os dos 

estados de São Paulo, Rio Grande do Sul e Rio de Janeiro; os da Zona Costeira nos 

estados do Ceará, Paraíba, Bahia e Santa Catarina; o do Castanhão (Ceará); os das 

Áreas Susceptíveis à Desertificação do Estado do Ceará (Núcleo I – 

Irauçuba/Centro-Norte e Núcleo II – Sertão dos Inhamuns), dentre outros. 

A avaliação ambiental por meio da integração de seus componentes se 

faz imprescindível nos planejamentos ambientais, principalmente em áreas com 

grandes potenciais exploratórios, em área de expansão urbana e em áreas 

vulneráveis a processos de degradação, devendo continuar sendo utilizada na 

elaboração de futuros zoneamentos e estudos de impactos. 

3.3.1 Abordagem sistêmica no estudo do meio ambiente  

A origem da metodologia de abordagem sistêmica se deu com a Teoria 

Geral dos Sistemas, a qual foi apresentada pela primeira vez pelo biólogo Ludwig 

von Bertalanffy em 1968. A partir de então, o meio passou a ser estudado de tal 

forma que seus atributos fossem interdependentes, ou seja, que todos os elementos 

fossem responsáveis pela composição do todo .  

Essa teoria apresenta aplicabilidade em vários campos científicos como 

Geografia, Biologia, Ciências Ambientais, Ciências Sociais e Física. De acordo com 

Magalhães, Silva e Zanella (2010), no ramo da Geografia Física a concepção 

sistêmica é frequentemente utilizada e responsável por possibilitar uma visão 

holística do meio natural, evidenciando a relação homem-meio. Foi exatamente 

nesse âmbito geográfico que na década de 60 o estudo dos geossistemas por 

pesquisadores tanto da corrente russo-soviética quanto da francesa ganhou 

destaque, tornando-se a posteriori mundialmente conhecido e utilizado em 

pesquisas de cunho ambiental. 

Pertencente à escola russo-soviética, Sotchava (1977) pregava que os 

geossistemas eram sistemas dinâmicos abertos, hierarquicamente organizados e 

naturais, apesar de sofrerem influência de fatores socioeconômicos e tecnogênicos. 
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O fato de serem abertos permite que diversos fatores atuem na constituição do meio, 

promovendo uma dinâmica. Esta, pode ser observada na constatação das 

mudanças de estado experienciadas pelas estruturas primitivas. Segundo este autor 

(op. cit), os geossistemas poderiam ser desmembrados em unidades territoriais 

homogêneas (geômeros) e em espaços territoriais heterogêneos (geócoros), os 

quais obedeciam a uma hierarquização em níveis taxonômicos: planetário, regional 

e topológico).  

Ressalta-se que o método sistêmico era adotado por Sotchava no âmbito 

do planejamento territorial, uma vez que naquele período a antiga União Soviética 

promovia o reconhecimento e valorização de suas terras virgens. Para alcançar êxito 

em seu objetivo, ele fazia uso da análise das conexões entre os componentes da 

natureza, levando em consideração a dinâmica e a estrutura funcional da paisagem.  

Bertrand e Tricart, representantes de destaque da escola francesa, foram 

os grandes responsáveis pela disseminação e renovação da geografia física bem 

como da introdução do conceito de geossistemas no Brasil. Em 1968, Bertrand 

publicou um trabalho intitulado Paysage et géographie physique globale: esquisse 

méthodologique, o qual foi posteriormente traduzido para o português pela 

professora Olga Cruz do Departamento de Geografia da Universidade de São Paulo. 

Nele, o método geossistêmico foi adotado para o estudo da paisagem, a qual era 

resultante da combinação dinâmica de elementos físicos, biológicos e antrópicos 

que reagem dialeticamente (ROSS, 2009).  

Na visão de Bertrand (1972), as paisagens devem ser classificadas em 

níveis taxonômicos que levam em consideração o tempo e o espaço, de acordo com 

a escala de tratamento das informações. Dessa forma, segmentou seis níveis, os 

quais estão agrupados em unidades superiores: zona, domínio e região natural e em 

unidades inferiores: geossistema, geofácies e geótopo (Figura 6).  

Segundo o francês (op. cit.), os geossistemas podem ser entendidos 

como o resultado da combinação de fatores geomorfológicos, climáticos e 

hidrológicos (potencial ecológico), de fatores vegetacionais, pedológicos e 

faunísticos (exploração biológica) e da ação antrópica. Considera, ainda, que para 

ser caracterizado como tal, deve ser possível observar uma paisagem nítida e bem 

circunscrita, identificável em fotografias aéreas. 
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Figura 6 - Níveis taxonômicos propostos por Bertrand 

 Fonte: Bertrand (1972). 

Já o geomorfólogo Tricart, baseou-se na metodologia sistêmica para 

delimitar o conceito de unidades ecodinâmicas. Estas, eram caracterizadas “por 

certa dinâmica do meio ambiente que tem repercussões mais ou menos imperativas 

sobre as biocenoses” (TRICART, 1977, p.32). Salienta também a importância da 

integração do conceito de ecossistema a essas unidades.  

Para o pesquisador (op. cit.), era necessário que tanto a natureza quanto 

a sociedade fossem estudadas a partir de uma abordagem integrada com ênfase na 

interação dos componentes da dinâmica e dos fluxos de energia e matéria no meio 

ambiente. A partir de sua abordagem ecodinâmica, relacionou a pedogênese com a 

morfogênese, a fim de identificar o grau de estabilidade do ambiente. Souza (2000) 

baseou-se nos critérios determinados por Tricart (1977) e adaptou-os às condições 

do Ceará, sendo a classificação adotada segmentada em: 

• Ambientes estáveis: predomínio da pedogênese, pouca alteração 

antrópica na vegetação ou regeneração da cobertura secundária e 

equilíbrio entre potencial ecológico e exploração biológica. 
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• Ambientes de transição: meio onde tanto os processos morfogenéticos 

quanto pedogenéticos podem prevalecer. 

• Ambientes fortemente instáveis: morfogênese como processo 

preponderante, presença de erosão, deterioração do ambiente e da 

capacidade produtiva e possíveis rupturas do equilíbrio ecodinâmico. 

Esses autores contribuíram para a disseminação da abordagem sistêmica 

nos estudos ambientais brasileiros. Tal metodologia é atualmente empregada em 

projetos de planejamento territorial, uma vez que essa compartimentação do espaço 

em setores que apresentam condições ambientais, sociais e econômicas 

semelhantes possibilita uma melhor adequação dos usos da terra. 

No Brasil, apesar da maioria dos estudos sistêmicos realizados na década 

de 80 e 90 apresentarem um caráter mais teórico, autores como Troppmair (1983a, 

1983b, 1983c), Schneider (1983), Ab’Saber (1984), Canali (1989) e Veado e 

Troppmair (2001) fizeram publicações onde a teoria dos geossistemas propostas 

pelas correntes russo-soviética e francesa foram aplicadas em projetos de 

organização do espaço (TROPPMAIR; GALINA, 2007). 

Destaca-se por ser um dos primeiros que fugiu do enfoque teórico e pôs 

em prática a abordagem dos geossistemas, o professor doutor Carlos Monteiro 

(1982, 2000) que utilizou, em seus estudos realizados no estado de São Paulo e na 

Bahia, a proposta de Sotchava como referencial teórico, adaptando-a às condições 

do território brasileiro e ao próprio conhecimento territorial disponível (RODRIGUES, 

2001).  

Em âmbito regional, Souza (1988, 1994, 2000, et al. 2005) desenvolveu 

diversas pesquisas a partir dessa teoria dos geossistemas, a saber enfatiza-se como 

um dos principais a Compartimentação Territorial e Gestão Regional do Ceará. Ele 

introduziu uma renomeação dos termos previamente adotados por Bertrand (1972). 

O que anteriormente era denominado de geossistemas passa a ser conhecido por 

sistemas ambientais, enquanto os geofácies são identificados por subsistemas 

ambientais. Essa mudança sugerida por Souza, dá-se em consequência de os 

novos termos inserirem de forma mais clara a interação física, ecológica e social. As 

ações antrópicas ganham um destaque, pois não são apenas condicionadas pelo 

estado físico do ambiente, como também responsáveis por diversas alterações 

socioambientais que, por vezes, geram consequências danosas ao meio ambiente 

como a degradação ambiental.  
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A análise integrada tem sido frequentemente utilizada em estudos da área 

ambiental, uma vez que esta permite a observação do todo bem como das relações 

entre as variáveis em estudo. Dessa forma, em se tratando de sistemas ambientais, 

este tipo de análise possibilita uma identificação de forma mais clara e eficiente, 

sendo assim ideal para tal finalidade. 

Os sistemas ambientais são constituídos por condicionantes que 

apresentam certo grau de homogeneidade, ou seja, onde a relação entre os 

componentes da natureza e o uso da terra obedecem a um determinado padrão de 

similaridade. De acordo com a Fundação Cearense de Meteorologia e Recursos 

Hídricos (2015), os sistemas são delimitados a partir das interações entre os 

componentes geoambientais, sendo sua denominação estabelecida segundo os 

topônimos geográficos regionais.  

As interações são os pressupostos da análise integrada, por isso é 

preciso entender como uma determinada litologia se associa a um dado relevo e a 

um clima particular, além claro do diálogo com os outros fatores de composição do 

meio ambiente para poder delimitar as divisões espaciais em sistemas ambientais. 

Souza (2000), por exemplo, fez uso da análise integrada para o estudo 

das unidades geoambientais do estado do Ceará. Conforme o autor (op. cit.), a 

identificação das unidades naturais homogêneas foi realizada por meio do 

agrupamento de áreas que apresentaram condições específicas quanto às relações 

mútuas entre os fatores do potencial ecológico e os da exploração biológica. 

Depreende-se, desse modo, que ao analisar uma determinada 

espacialidade de maneira integrada é possível compreender de que forma aqueles 

elementos contribuem no processo de estabelecimento das condições de 

vulnerabilidade do espaço e na definição das limitações de uso e potencialidades da 

área. Esse conhecimento, é de relevante interesse para a determinação de sistemas 

ambientais assim como também para assimilar quais os impactos que estão 

presentes, quais os níveis de estabilidade e degradação do meio e quais os cenários 

tendenciais daquela espacialidade. 

3.4 Degradação ambiental 

A legislação brasileira por meio da Lei nº 6.938 de 31 de agosto de 1981, 

que institui a Política Nacional de Meio Ambiente, artigo 3, inciso II, define a 

degradação ambiental como a alteração adversa das características do meio 
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ambiente. Tal conceito, por ser muito abrangente, possibilita diversas interpretações 

por parte dos cientistas e da mídia, o que, por vezes, pode gerar algumas 

imprecisões e equívocos ao tratarem dessa temática. 

 A degradação ambiental tem sido analisada por estudiosos sob o ponto 

de vista de sua especialização (CUNHA; GUERRA, 2010). Dessa forma, esse termo 

pode ser desmembrado em degradação de solos, degradação do relevo, 

degradação da qualidade da água, degradação da qualidade do ar, degradação da 

fauna e degradação da flora para uma aplicação mais particular como no caso deste 

trabalho onde o enfoque se deu em torno da degradação de terras. 

 Outrossim, vale salientar que alguns autores ao conceituarem o termo 

abordam de forma distinta sua origem destacando somente o aspecto físico ou o 

aspecto social, mas a maioria concorda que a degradação é fruto de ambos os 

processos.  

Em relação a degradação natural, Bigarella (2003) relata que corresponde 

ao desgaste das superfícies como consequência de processos erosivos. Sendo 

assim, a degradação ambiental ocorre, neste caso, devido a fatores independentes 

da ação antrópica sobre o meio. 

Guerra (2007), por sua vez, pontua que algumas das causas da 

degradação estão relacionadas à intervenção do homem na natureza, ocasionando 

alterações nas propriedades dos solos, quer seja por meio da agricultura ou 

industrialização. Neste caso, observa-se que o autor além de apontar a origem da 

degradação a fatores de uso e ocupação humana também especifica o solo como 

recurso ambiental de estudo. 

Araújo, Almeida e Guerra (2010) declaram que a degradação pode ser 

natural (ressecamento do clima atmosférico, processos naturais de erosão, invasão 

de plantas e animais nocivos) ou por meio de ações antrópicas (diretamente sobre o 

terreno ou indiretamente em razão das mudanças climáticas induzidas pelo homem). 

De acordo com a Convenção das Nações Unidas para o Combate à Desertificação 

(UNITED NATIONS CONVENTION TO COMBAT DESERTIFICATION, 2015, p.4), a 

degradação ambiental “é geralmente causada por atividades humanas exacerbadas 

ou por processos naturais, e muitas vezes ampliadas e estritamente interligadas com 

as alterações climáticas e a perda de biodiversidade”. Já Queiroz (2007), insere, 

além do fator natural e social, o fator econômico para explicar a degradação. 
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Contudo, os autores costumam adotar apenas os agentes ambientais e sociais, 

estando a economia inserida na parte social.  

Esse problema ambiental passou a ganhar destaque devido a sua 

expansão e as suas graves consequências, principalmente nos países em 

desenvolvimento. Um exemplo foi a Conferência das Nações Unidas sobre o Meio 

Ambiente e o Desenvolvimento – realizada no Rio de Janeiro em 1992 –, onde foi 

criada a Convenção das Nações Unidas de Combate à Desertificação nos Países 

Afetados por Seca Grave e/ou Desertificação.  

Em ocasião da Rio-92, o PNUMA (Programa das Nações Unidas para o 

Meio Ambiente) financiou em 1990 um projeto chamado GLASOD (Global 

Assessment of Human-Induced Soil Degradation) que tinha como intuito aumentar a 

conscientização sobre os problemas ocasionados pela degradação. Este estudo 

demonstrou que globalmente 15% das áreas analisadas encontravam-se 

degradadas. Na América do Sul, aproximadamente 14% da área total do continente 

encontra-se afetada pela degradação de fonte antrópica (OLDEMAN; HAKKELING; 

SOMBROEK, 1991).  

No entanto, já se passaram 28 anos e nenhuma atualização de dados em 

escala mundial foi realizada e, dessa forma, não se sabe o quantitativo de terras que 

já foram inviabilizadas por esse processo de degradação. A identificação em nível 

global é um estudo que demanda diversos profissionais e um financiamento amplo, 

por esse motivo apenas alguns países realizaram pesquisas locais para verificar se 

houve um aumento das áreas degradadas.  

3.4.1 Degradação X desertificação 

A desertificação foi definida na Conferência sobre Desertificação das 

Nações Unidas, realizada em Nairóbi no ano de 1977 como redução ou destruição 

do potencial biológico da terra, podendo resultar no aparecimento de condições 

desérticas (UNITED NATIONS ENVIRONMENT PROGRAMME, 1978). Todavia, 

alguns pesquisadores e instituições científicas não concordaram com essa definição. 

Então, em 1992 a UNCOD (United Nations Conference on Desertification) atualizou 

o significado e esta passou a configurar-se como a degradação de terras em áreas 

áridas, semiáridas e subúmidas secas, resultante de vários fatores, incluindo as 

variações climáticas e as atividades humanas (UNITED NATIONS ENVIRONMENT 

PROGRAMME, 1992). Apesar dessa nova descrição ainda ser bem genérica, ela 
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delimita os ambientes onde esse processo ocorre e aponta as ações antrópicas 

como principais causadoras da desertificação. 

A similaridade na conceituação das palavras degradação e desertificação 

torna necessário o desenvolvimento de uma discussão acerca do assunto, pois, 

apesar de serem bastante utilizadas como sinônimo, a desertificação seria melhor 

caracterizada como consequência ou estágio final da degradação. Como exemplo, 

tem-se a definição dada por Sá et al. (2010), onde a desertificação é entendida 

como uma degradação intensa, a qual se aplica à terra, à cobertura vegetal e à 

biodiversidade, evidenciando a perda da capacidade produtiva. 

Almeida e Souza (2013) estabeleceram uma relação entre os dois termos, 

no qual a desertificação seria uma degradação com características específicas de 

climas secos, ou seja, é o processo ou estado de degradação dos ambientes sob 

condições climáticas áridas, semiáridas e subúmidas secas, sem necessariamente, 

passar pelo processo de transformação em deserto. Nesse caso, para os autores o 

que difere os dois conceitos é apenas o clima do local onde ocorre a degradação. 

Em conjunto esses dois impactos ambientais atingem 33% da superfície 

da terra, o que afeta cerca de 2,6 bilhões de pessoas ou 42% da população total 

(MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE, 2004). Dessa forma, observa-se a importância 

do estudo desses processos, a fim de evitá-los ou mitigá-los.  

No Brasil, foi desenvolvido em 2004 o Programa de Ação Nacional de 

Combate à Desertificação e Mitigação dos Efeitos da Seca (PAN-Brasil), cujo 

objetivo era servir como “um instrumento norteador do processo de transformação 

da realidade das áreas susceptíveis à desertificação, no âmbito das políticas de 

desenvolvimento sustentável” (MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE, 2004, p.1). 

Alguns anos depois foram desenvolvidos os programas estaduais como estratégia 

de implementação do PAN-Brasil a nível estadual. Destaca-se para esse estudo o 

Programa de Ação Estadual de Combate à Desertificação e Mitigação dos Efeitos da 

Seca (PAE-CE) que delimitou as áreas mais suscetíveis à desertificação (ASD’s) 

(figura 7), as quais são bastante notáveis nos três núcleos de desertificação: Núcleo 

1 - Sertões de Irauçuba e Centro Norte (abrangendo os municípios de Canindé, 

Irauçuba, Itapajé, Miraíma e Santa Quitéria); Núcleo 2 - Sertão dos Inhamuns 

(abrangendo os municípios de Arneiroz, Independência e Tauá); e Núcleo 3 - 

Sertões do Médio Jaguaribe (abrangendo os município de Alto Santo, Jaguaretama, 

Jaguaribara, Jaguaribe e Morada Nova) 
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Figura 7 - Áreas Suscetíveis à Desertificação - ASD’s no Ceará 

 
   Fonte: Secretaria dos Recursos Hídricos do Estado do Ceará (2010). 

A exposição da diferenciação entre degradação e desertificação objetivou 

enfatizar que ao longo deste trabalho estes termos foram adotados como distintos e, 

dessa forma, a pesquisa concentrou-se em torno da verificação dos níveis de 

degradação de terras em Alto Santo-CE, já que esse município é considerado 

suscetível à desertificação, ou seja, ainda se encontra no estágio de degradação. 
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3.4.2 Degradação de terras no semiárido 

Devido às condições ambientais, principalmente às climáticas, o 

semiárido é uma região suscetível a processos naturais de degradação. 

Infelizmente, essa é também impulsionada por fatores antrópicos, o que acarreta 

várias consequências adversas para o ambiente e para a população local.  

Em virtude dos danos ocasionados por esse processo, surgiu uma maior 

preocupação da sociedade e do governo a respeito dessa temática. Almeida e 

Souza (2013) pontuam que em meio às preocupações ambientais, a luta contra a 

degradação tornou-se uma das principais bandeiras junto ao combate à pobreza e à 

fome. Tais aspectos socioambientais encontram-se bastante presentes e 

interligados na região semiárida. Por exemplo, se uma população em condições de 

pobreza necessita sobre-explorar uma área para gerar fontes de renda e alimentos 

para subsistência, em pouco anos, devido à pressão gerada pelo uso inadequado, 

esta área se tornará degradada e inviável, aumentado ainda mais as condições de 

pobreza e fome. Esse ciclo vicioso é frequentemente observado no Nordeste 

brasileiro. 

A respeito disso, Silva et al. (2010) afirmam que as atividades econômicas 

do semiárido brasileiro têm heranças da arcaica estrutura agrária regional, onde 

problemas como a concentração e desigualdade na distribuição de terras são 

deveras recorrentes. Os autores também explicam que em consequência disso 

ainda há o predomínio dos sistemas agrícolas diversificados de base familiar, 

explorados com baixa eficiência de produção, responsáveis por uma crescente 

degradação dos recursos naturais. Observa-se, assim, que uma das principais 

razões para a ocorrência do processo de degradação no semiárido é a estrutura 

fundiária do país. Nela, a posse de extensas áreas concentra-se nas mãos de 

poucos latifundiários, enquanto a maioria dos trabalhadores rurais possuem 

pequenas porções de terra para desenvolver suas atividades agropecuárias. 

Relacionar o crescimento populacional, bem como a concentração 

demográfica ao aumento da pressão sobre o meio ambiente e a possíveis áreas 

degradadas faz parte do senso comum. Cunha e Guerra (2010) consideram que 

esses fatores, apesar de serem taxados como responsáveis pelo desencadeamento 

da degradação, não são os únicos e nem os principais. Eles inclusive exemplificam 

que condições naturais como chuvas concentradas, encostas desprotegidas de 
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vegetação, contato solo-rocha abrupto, descontinuidades litológicas e pedológicas e 

encostas íngremes associadas ao manejo inadequado do espaço podem acelerar a 

degradação da terra. 

Diversas causas podem ser apontadas como motivadoras da degradação. 

Uma das mais conhecidas e citadas é a erosão, a qual é acelerada pela ação das 

chuvas e dos ventos, pelos desmatamentos, pela monocultura, pela mecanização, 

pela pecuária quando a produtividade natural da área é ultrapassada e pelo manejo 

agrícola inadequado. A erosão promove a perda de uma porção do solo 

(normalmente o horizonte A, que contém a maior parte da matéria orgânica), 

reduzindo a sua profundidade e tornando-o pouco fértil. Outro exemplo que é 

comum no semiárido é a degradação dos solos a partir da acidificação, onde a 

utilização excessiva de fertilizantes, a fixação biológica de nitrogênio e a deposição 

de ácidos oriundos da atmosfera inviabilizam o uso da terra para a agricultura. A 

irrigação e a adubação intensa estimulam a salinização que também é um fator 

degradante. Atividades industriais e de mineração, apesar de não tão comumente 

citadas, igualmente impactam o ambiente e uma vez que o solo está contaminado 

por metais pesados, estes permanecem por muito tempo no ambiente e 

impossibilitam muitas vezes a recuperação da área (GUERRA, 2007; ARAÚJO; 

ALMEIDA; GUERRA, 2010; CUNHA; GUERRA, 2010). 

Ao tratar sobre a degradação de terras no semiárido, há uma associação 

imediata às áreas secas do sertão, onde o espaço é utilizado para a agricultura e a 

pecuária. No entanto, o processo de urbanização também se faz presente nessa 

região, evidentemente que não tão acelerado quanto nas regiões mais 

desenvolvidas como o sudeste do país. Isto posto, a degradação em áreas urbanas 

é ainda um tema a ser explorado no semiárido. A necessidade de terrenos para 

construção de casas, prédios e ruas induz a ocupação de áreas inadequadas como 

as encostas. O descalçamento, o corte e a desestabilização das encostas são 

citadas como as principais causas de degradação antrópica em meio urbano, a qual 

é acentuada pela declividade das encostas, pela maior facilidade do escoamento 

das águas, pela descontinuidade nos afloramentos rochosos e nos solos e pelas 

chuvas concentradas (CUNHA; GUERRA, 2010). 

Assim como as causas da degradação envolve fatores naturais e 

antrópicos, as suas consequências atingem tanto o meio ambiente quanto a 

sociedade. A primeira a sofrer os danos é a natureza, a qual enfrenta alterações 
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principalmente na cobertura vegetal e na qualidade dos solos. Isso tem uma 

implicação direta na produtividade que é reduzida e necessita de aporte de 

nutrientes para sua manutenção. Além disso, o avanço do processo de degradação 

pode culminar na desertificação da área afetada. No tocante à população, esta sofre 

com a perda da qualidade da terra, que passa a ser utilizada prioritariamente como 

pastos e, por vezes, são abandonadas temporária ou permanentemente (ARAÚJO; 

ALMEIDA; GUERRA, 2010). Ademais, essa perda de produtividade aumenta os 

índices de pobreza e fome, como citado anteriormente. 

3.4.3 As secas e suas contribuições no processo de degradação  

A seca é um fenômeno de caráter natural que atinge com frequência 

grande parte do semiárido, atrelado principalmente às variações severas do ciclo 

hidrológico, seja pela diminuição das taxas de precipitação, pelo aumento das taxas 

de evaporação ou ambos. O evento das secas é natural à região semiárida e, por 

isso, a vegetação e a fauna que ocupavam esse espaço até o século XVI era 

bastante adaptada a essa característica. No entanto, esse cenário sofreu alterações 

a partir da chegada dos colonizadores que modificaram a paisagem ao introduzir 

novas espécies para produção agrícola e ao desmatar áreas para criação de gado, 

aumentando assim a vulnerabilidade desse ambiente às secas (NYS; ENGLE; 

MAGALHÃES, 2016). 

Todavia, vale salientar a diferença entre os conceitos de seca, aridez e 

escassez hídrica, os quais são importantes para identificar suas influências na 

conformação da paisagem sertaneja. A seca refere-se a uma mudança, de caráter 

temporário, nas condições climáticas de longo prazo. A aridez, por sua vez, 

corresponde a uma característica de caráter permanente dos climas secos. Já a 

escassez hídrica configura-se a partir do consumo de água superior à 

disponibilidade natural. 

As áreas degradadas ou sob processo de degradação estão localizadas, 

em sua maior parte, em ambientes áridos, semiáridos ou subúmidos secos. Dessa 

forma, a degradação está associada a locais que apresentam baixos índices 

pluviométricos e altos índices de evapotranspiração, ou seja, que são afetados pelas 

secas. Observa-se que tal fenômeno é responsável pela falta de umidade para as 

árvores, o que ocasiona a morte de diversas espécies e, assim, o desmatamento 

das terras. Além disso, os ventos são responsáveis por retirar grande parte da 
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cobertura dos solos, os quais costumam ser rasos nessas regiões, dificultando o 

estabelecimento e a resiliência da vegetação nesses ambientes. Somando-se a isso, 

a ocupação inadequada próxima a corpos d’água devido às secas e à escassez 

hídrica acarretam a destruição da mata ciliar, a qual tem grande importância para a 

proteção dos recursos hídricos. Em virtude disso, as secas podem ser apontadas 

como um dos propulsores dos processos de degradação de terras e de 

desertificação.  

4 MATERIAL E MÉTODOS  

4.1 Delimitação da área de estudo 

A espacialidade adotada para o estudo foi o município de Alto Santo, 

localizado na porção leste do estado do Ceará (Mapa 1). Situa-se a 254 km de 

distância da capital Fortaleza e tem como principal via de acesso a CE-138.  

Incluído na mesorregião do Jaguaribe e na microrregião do Baixo 

Jaguaribe, limita-se com os municípios de Morada Nova, São João do Jaguaribe, 

Tabuleiro do Norte, Jaguaribara, Iracema, Potiretama e Apodi, sendo este último 

pertencente ao estado do Rio Grande do Norte. Destaca-se por fazer parte das 

ASD’s (Áreas Susceptíveis à Desertificação) do Ceará e por compor o Núcleo 3 

(Sertões do Médio Jaguaribe) de desertificação do estado. 

Segundo estimativas do IBGE para 2017, possui uma população de 

16.976 pessoas e uma área de 1.338,205 km², a qual é subdividida em sete distritos: 

Alto Santo (sede), Baixio Grande, Batoque, Boa Fé, Bom Jesus, Cabrito e 

Castanhão. 
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Mapa 1 -  Localização de Alto Santo 

 
                                  Fonte: Elaborado pela autora (2018). 
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No levantamento de campo foram coletadas informações a respeito das 

características referentes ao meio físico, com destaque para as condições do solo, 

da vegetação e dos usos da terra. Também foi feito o registro fotográfico, o qual teve 

suporte nas imagens capturadas por um VANT (Veículo Aéreo Não Tripulado), 

modelo Phantom 4 Advanced, com câmera de resolução 4K. Os voos de drone 

permitiram a observação das áreas de difícil acesso no entorno dos pontos 

selecionados, auxiliando na compreensão do espaço e das interações das 

componentes ambientais. Essa etapa do procedimento foi de fundamental 

importância para a verificação do estágio degradacional das terras do município.  

Para a composição da caracterização ambiental, foram utilizados dados 

de projetos como o RADAMBRASIL (1981), de estudos como o do Programa de 

Desenvolvimento Urbano de Pólos Regionais - Vale do Jaguaribe e Vale do Acaraú 

(2016), da Embrapa, da Funceme e da SRH.  

O mapeamento temático do município foi realizado numa escala de 

1:100.000, visando contribuir posteriormente na delimitação do sistemas e 

subsistemas ambientais. Para isso, foram empregadas informações do satélite 

Landsat 8 Level 1 com imagem que combina dados dos sensores OLI (Operational 

Land Imager) e TIRS (Thermal Infrared Sensor), apresentando resolução espacial de 

15m no pancromático, 30m no multiespectral e 100m no termal e resolução 

radiométrica de 16 bits. A imagem escolhida para ser trabalhada é datada de 09 de 

agosto de 2018. Esta foi selecionada por ser uma das mais recentes e com pouca 

cobertura de nuvens, o que permitiu uma melhor avaliação da área. Ela foi obtida a 

partir da plataforma online Earth Explorer e encontra-se disponibilizada 

gratuitamente pelo site da United States Geological Survey (USGS).  

O sistema de coordenadas geográficas designado para a confecção dos 

mapas foi o SIRGAS 2000 (Sistema de Referência Geocêntrico para as Américas) e 

o sistema de projeção foi o UTM (Universal Transversa de Mercator) com fuso 24S e 

com coordenadas métricas. 

Foi realizada uma composição red (R), green (G) e blue (B) nas bandas, 

4, 3 e 2 para obter a cor natural da área e, posteriormente, as imagens foram 

georreferenciadas de acordo com o mosaico ortorretificado de imagens 

GEOCOVER, de autoria da National Aeronautics and Space Administration (NASA). 

Os dados cartográficos secundários que compuseram os mapas foram: 

Limite Municipal do Instituto de Pesquisa e Estratégia Econômica do Ceará (IPECE, 
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2015) e Estradas e Rodovias do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 

2010). 

A obtenção dos mapas temáticos se deu a partir do software ArcMap 10.5 

(licença institucional). A descrição da produção dos mapas de cada tema pode ser 

encontrada abaixo: 

• Geologia: realizada a partir do Atlas da Companhia de Pesquisa de 

Recursos Minerais (CPRM, 2009) e compatibilizada para a escala de 

trabalho com coleta e observação de material em campo. 

• Geomorfologia: realizada por meio da interpretação da imagem de 

satélite e de análises em campo para identificação das chaves de 

interpretação. 

• Pedologia: realizada por adaptação de dados da Secretaria da 

Agricultura e Reforma Agrária (SEAGRI, 1988) para a escala de 

trabalho e a observação de perfis em campo. 

• Hidrografia: realizada a partir de dados da Secretaria de Recursos 

Hídricos (SRH, 2007) e de interpretação da imagem de satélite. 

• Fitoecologia: realizada a partir de dados da Fundação Cearense de 

Meteorologia e Recursos Hídricos (FUNCEME, 1996). 

A identificação dos sistemas e subsistemas ambientais foi dada a partir da 

análise integrada dos componentes da natureza. O mapa foi confeccionado 

baseando-se na compartimentação geomorfológica do município e os quadros 

sínteses foram organizados baseando-se na classificação ecodinâmica proposta por 

Tricart (1977) e nos modelos propostos nos trabalhos de Souza (1994, 2000 e et al. 

2005). 

A verificação da degradação foi feita por meio da análise dos sistemas e 

subsistemas ambientais e levantamento de campo, que subsidiaram a confecção do 

mapa. Cada compartimentação foi analisada, priorizando os seguintes aspectos: 

condições edáficas, presença de pavimentos desérticos, atuação de processos 

erosivos, condições climáticas, disponibilidade hídrica e usos da terra. Os níveis de 

degradação identificados foram classificados em: baixo, moderado e elevado.  

A proposição das medidas para recuperação das áreas degradadas foi 

baseada no grau de degradação identificado nos sistemas e subsistemas ambientais 

do município em análise e na viabilidade de aplicação no semiárido.  
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5 RESULTADOS 

5.1 Alto Santo no contexto do semiárido 

O território de Alto Santo, antes mesmo deste ter sido elevado à categoria 

de município em 1957, já integrava o Polígono das Secas. Mesmo durante as 

alterações dessa delimitação, que posteriormente em 1989 passaria a ser 

denominada de semiárido, a espacialidade em análise continuou fazendo parte dela.  

As condições ambientais características do semiárido como o clima 

quente com chuvas escassas e concentradas, altas taxas de evaporação, balanço 

hídrico deficitário, rios intermitentes, períodos de secas, solos rasos e pedregosos e 

vegetação associada ao Domínio Fitogeográfico da Caatinga são encontradas no 

município de Alto Santo, o que atesta o motivo desse ambiente estar incluído nessa 

região.  

5.2 Caracterização ambiental 

5.2.1 Geologia e geomorfologia 

Alto Santo encontra-se inserido na Plataforma Sul-Americana, 

apresentando tanto coberturas fanerozóicas quanto embasamento pré-cambriano 

(Escudo Atlântico). De acordo com a compartimentação geotectônica, encontra-se 

no Sistema Orogênico Borborema (Figura 9) ou ainda, seguindo a compartimentação 

geológico-estrutural proposta por Almeida et al. (1977) e atualizada por Bizzi et al. 

(2003), na Província Borborema. 

Localiza-se no setor setentrional da província, o qual possui um 

embasamento composto por rochas paleoproterozoicas originadas do Ciclo 

Transamazônico e porções arqueanas do Ciclo Jequié. Esse setor é 

compartimentado em cinco domínios, sendo o Orós-Jaguaribe, delimitado pelas 

zonas de cisalhamento Senador Pompeu e Portalegre, de interesse para o estudo.  

A unidade gnáissica evidenciada pelos gnaisses tonalítico-granodioríticos 

da era arqueana é apontada como a mais antiga, seguida das unidades 

metavulcanossedimentares da época Paleoproterozoica (Transamazônico), 

representadas pelos complexos Acopiara e Jaguaretama. Em seguida, no 

Paleoproterozoico (pós-Transamazônico) surgiram a unidade gnáissica Suíte Poço 

da Cruz, as unidades metavulcanossedimentares Orós, Serra São José e Ipueirinha 

e a suíte granitoide Serra do Deserto. Já no Neoproterozoico, originaram-se a 
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unidade metassedimentar do Grupo Ceará (unidade Arneiroz), as unidades 

granitoides sin- a tarditectônicas (Suíte Itaporanga e outras indiferenciadas) e as 

unidades granitoides tardi- a pós-tectônica (Suíte Pereiro). Por último, entre os 

períodos Cambriano e Ordoviciano, formaram-se as unidades sedimentares com a 

Formação Catolé e o Grupo Rio Jucá (HASUI, 2012). 

Figura 9 - Sistema Orogênico Borborema 

 

 Fonte: Hasui (2012). 

A conformação litoestratigráfica do município em estudo apresenta uma 

determinada variedade, sendo constituída por diferentes formações e por alguns 

depósitos aluvionares. 

De origem Cretácea, o Grupo Apodi apresenta uma forma geométrica de 

uma cunha, a qual se espessa para o norte em direção mar e que pode alcançar 

espessuras superiores a 1.000m ainda na parte emersa da bacia com mergulhos 

sub-horizontais (BELIA et al., 2016). Na Bacia Sedimentar Potiguar (Grupo Apodi) 

são encontradas duas formações: a Formação Açu e a Formação Jandaíra, as quais 

podem ser identificadas na porção leste de Alto Santo.  
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Datada do período Cretáceo, a Formação Açu é dividida em três 

membros:  

• Upanema: caracterizado por arenitos brancos, cinza-esbranquiçados e 

avermelhados, com granulação que varia de média a conglomerática, 

apresentando estratificações cruzadas e subparalelas, com algumas 

intercalações de folhelhos cinza esverdeado escuros e folhelhos 

sílticos (BRASIL, 1981). 

• Galinhos: ocorrência de folhelhos e arenitos muito finos a médios, 

localmente conglomeráticos, os quais intercalam-se com siltitos e 

calcários (BRASIL, 1981). 

• Aracati: constituído por folhelhos, com tonalidades que podem ser de 

cinza a cinza escuro, esverdeados e avermelhados calcíferos e com 

gradação para siltitos, intercalados com calcários que são 

normalmente cinza-claro, mas que apresentam também coloração 

creme ou até acastanhados, constituindo-se detríticos impuros e em 

parte dolomitizados. Podem ocorrer ainda siltitos, arenitos e arenitos 

calcíferos, intercalados na parte média. Em relação aos arenitos, estes 

possuem coloração clara, grãos finos a médios, mal selecionados, 

maciços e impuros (BRASIL, 1981). 

Já a Formação Jandaíra, de origem que varia de 93.9 a 83.6 Ma 

(Turoniano-Santoniano), é formada por calcários bioclásticos, calcarenitos e 

calcários dolomíticos (BRASIL, 1981). Outra formação presente na área de estudo é 

a Faceira, pertencente ao Grupo Barreiras. Sua gênese remonta ao final do Terciário 

e início do Quaternário, ocorrendo às margens dos vales dos rios Banabuiú e 

Jaguaribe. A litologia é representada por conglomerados e arenitos grosseiros, mal 

selecionados, friáveis e pouco consolidados (BELIA et al., 2016). 

Grande parte da porção central do município é pertencente ao Complexo 

Nordestino, o qual é representado por migmatitos, gnaisses, gnaisses migmatizados 

e granitoides, anfibolitos, quartizitos, metarcóseos, calcários cristalinos, xistos, 

itabiritos, calcossilicatados e rochas cataclásticas (BRASIL, 1981). 

O Grupo Ceará presente na porção sudoeste de Alto Santo é, de acordo 

com Belia et al. (2016), identificado por formar faixas alongadas, as quais 

representam estreitas e alongadas sinclinais e que são concordantes com a 
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estrutura regional. Em relação à litologia, os autores (op. cit.) afirmam que a base é 

composta por constituintes de natureza clástica (quartzitos bem recristalizados, 

muscovíticos e de coloração creme amarelada), pelítica (xistos, de cor cinza-escura 

e granulação média a grossa) e clástico-pelítica (metassedimentos representados 

pelas fácies: cianita, moscovita, biotita, gnaisses, granadíferos, gnaisses quartzo-

feldspáticos e biotita-gnaisses) e o topo é recoberto por um horizonte carbonático 

(calcário cristalino). 

Completando a litoestratigrafia da área, de formação mais recente 

(Quaternário), têm-se as Coberturas Colúvio-eluviais que apresentam distribuição 

irregular, mas que são frequentemente encontradas nos terraços e nos leitos fluviais 

dos rios da região. Em Alto Santo, é composta por argilas, areias argilosas e 

cascalhos pertencentes aos Depósitos Aluvionares. 

As diferentes litologias encontradas na área de estudo e sua distribuição 

espacial podem ser observadas no Mapa 2. 
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Mapa 2 - Litologia de Alto Santo 

 

         Fonte: Elaborado pela autora (2018). 
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A conformação geomorfológica de um ambiente é, em geral, influenciada 

por fatores como a geologia, as variações paleoclimáticas e a morfodinâmica. Este 

último ganha destaque no contexto do semiárido, onde o intemperismo, 

principalmente o físico, é um dos principais responsáveis pelo modelamento das 

formas de relevo.  

Em Alto Santo, onde há uma variação grande de litologias bem como 

clima semiárido com atuação de processos intempéricos, o mapeamento da 

geomorfologia apresentou 5 unidades diferenciadas: Depressão Sertaneja, Planalto 

Sedimentar da Chapada do Apodi associado aos arenitos da Formação Açu, 

Planalto Sedimentar da Chapada do Apodi associado aos calcários da Formação 

Jandaíra, Tabuleiro Interior e Planície Fluvial. 

A Depressão Sertaneja, feição de maior expressão no município (46%), 

pode ser entendida como “um conjunto de superfícies de aplainamento, que truncam 

e obliteram um complexo e diversificado conjunto de rochas ígneo-metamórficas, 

invariavelmente recobertas por caatinga” (BRANDÃO, 2014, p.47). Pode, ainda, ser 

caracterizada por localizar-se entre vertentes de rebordos erosivos e escarpas de 

planaltos e chapadas, como a Chapada do Apodi em Alto Santo. 

Essa morfologia, normalmente, está associada a uma variação de 

litologias, mas o predomínio na área de estudo é de ortognaisses migmatizados, 

paragnaisses e anfibolitos. Destaca-se por dispor de uma extensa superfície plana, 

que, por vezes, pode ser recortada por relevos suaves ondulados (Figura 10). Dessa 

forma, a declividade da Depressão Sertaneja costuma variar de 0 a 8%. 

As condições climáticas, com elevadas amplitudes térmicas diurnas, são 

responsáveis pela desagregação das rochas. As chuvas, que são concentradas em 

poucos meses do ano, carreiam esse material sem grandes dificuldades devido à 

baixa capacidade de retenção da vegetação. O material superficial é, então, 

removido pela ação da erosão hídrica laminar, gerando solos rasos, pedregosos e, 

muitas vezes, com presença de pavimentos desérticos (SOUZA; LIMA; PAIVA, 

1979). Tais pavimentos desérticos foram recorrentemente observados em campo por 

diversas áreas de Alto Santo (Figura 11). 
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Figura 10 - Relevo suave ondulado na Depressão Sertaneja de Alto Santo 

 
Fonte: Arquivo pessoal (2018). 

Figura 11 - Pavimento desértico em Alto Santo 

 
Fonte: Arquivo pessoal (2018). 
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A Chapada do Apodi (Figura 12), constituída pelas Formações Açu e 

Jandaíra, ocupa uma área de 528 km². É representada por um extenso baixo platô, 

que é sustentado pelas rochas sedimentares litificadas da bacia Potiguar e que 

exibe declividades entre 0 e 5%. O topo da chapada, o qual é levemente rampeado 

para Norte e exibe um relevo cuestiforme, atinge cotas que variam entre 80 m e 160 

m e apresenta superfície bem conservada até o nível de 100 m. É uma região menos 

suscetível a processos erosivos em virtude da alta taxa de percolação e infiltração 

da água no solo, sendo assim, não muito provável a ocorrência de áreas 

degradadas (SOUZA, 2000; BRANDÃO, 2014). Em relação ao regime pluviométrico 

da área, a baixa altimetria da Chapada não contribui para a formação de chuvas 

orográficas, pois não há grandes obstáculos (SOUZA; LIMA; PAIVA, 1979).  

Figura 12 - Chapada do Apodi 

 
Fonte: Arquivo pessoal (2018). 

Durante o mapeamento realizado em escala de 1:100.000 a Chapada do 

Apodi foi segmentada em duas unidades: Planalto Sedimentar da Chapada do Apodi 

associado aos arenitos da Formação Açu e Planalto Sedimentar da Chapada do 

Apodi associado aos calcários da Formação Jandaíra. 
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O Planalto Sedimentar da Chapada do Apodi associado aos arenitos da 

Formação Açu abrange um espaço de aproximadamente 421 km². Nele podem ser 

observados rebordos erosivos com 50 m a 100 m de desnivelamento e pediplanos 

subjacentes (BRANDÃO, 2014). 

Já o Planalto Sedimentar da Chapada do Apodi associado aos calcários 

da Formação Jandaíra, localizado na porção nordeste do município, apresenta uma 

elevação um pouco maior por ocupar o topo da Chapada. Os calcários desta 

Formação constituem uma pequena cornija, a qual é responsável pelo desnível em 

relação a unidade associada aos arenitos da Formação Açu (SOUZA, 2000). 

Os tabuleiros são caracterizados por serem levemente dissecados por 

vales alongados e de fundo chato, com cotas altimétricas baixas. Apresentam uma 

superfície geomorfológica tabular, aplanada e com vertentes retilíneas nos vales 

encaixados em forma de “U”. Em geral, são constituídos por rochas sedimentares 

pouco litificadas e podem ser tanto costeiros quanto interiores (SILVA, 2008). Os 

interiores são limitados por uma linha de escarpa de contorno bastante irregular, 

apresentando pequenos desníveis em relação à depressão periférica (BELIA, 2016). 

O Tabuleiro Interior em Alto Santo (Figura 13) atinge até cerca de 120 m. 

Na parte mais noroeste do município é composto por conglomerados e arenitos da 

Formação Faceira. Já na porção sul, compreende arenitos, siltitos e folhelhos. 

Figura 13 - Tabuleiro Interior em Alto Santo 

 

 Fonte: Arquivo pessoal (2018). 
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A Planície Fluvial é uma superfície de acumulação, formada pela 

deposição fluvial e que está sujeita a inundações periódicas. É constituída pelos 

sedimentos inconsolidados do Quaternário. Apresenta amplitudes e declividades 

inexpressivas quando comparada a outras formas de relevo (SILVA, 2008). Segundo 

Souza, Lima e Paiva (1979), os setores das planícies fluviais são bem homogêneos 

e claramente identificáveis, com larguras das áreas de vazantes dependentes do 

débito e do regime fluvial.  

Localmente, destaca-se a planície originada pelo rio Jaguaribe. Apesar do 

caráter intermitente dos rios do semiárido, nessa espacialidade o acesso à água é 

facilitado em virtude dos aquíferos aluviais. Nesse ambiente, os solos são um pouco 

mais profundos e de maior fertilidade. Salienta-se ainda a presença de largas 

planícies na porção norte do município (Figura 14). 

Figura 14 - Planície Fluvial em Alto Santo 

 

Fonte: Arquivo pessoal (2018). 

As feições geomorfológicas encontradas no município de Alto Santo, as 

quais foram mapeadas a partir da intepretação de imagem de satélite, podem ser 

observadas no mapa 3. 
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Mapa 3 - Geomorfologia de Alto Santo 

 

     Fonte: Elaborado pela autora (2018). 
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5.2.2 Pedologia e fitoecologia 

A Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (2006) conceitua os solos 

como corpos naturais formados por compostos minerais e orgânicos, que contêm 

matérias vivas e que podem ser vegetados ou transformados por ações antrópicas. 

Dessa forma, não somente a rocha-mãe é encarregada pela constituição do solo, 

sendo outros fatores abióticos e bióticos também contribuintes. Essa definição 

fundamenta a argumentação de Oliveira et al. (2009), o qual afirma que as 

condições bioclimáticas do semiárido são responsáveis pela formação e distribuição 

dos solos, bem como pelos tipos e formas como as atividades agrossilvopastoris e 

as atividades socioeconômicas são desenvolvidas. 

As características do semiárido tais como predominância de 

embasamento cristalino, relevos pouco acidentados e clima quente e seco com 

poucas chuvas permitiram que os solos da região fossem tipificados em sua maioria 

como rasos, pedregosos e com deficiência hídrica. Esses tipos de solo são bastante 

suscetíveis à erosão, o que pode causar e/ou acelerar a degradação. 

Sobre o embasamento cristalino de Alto Santo, apesar da variedade 

mapeada, há o predomínio dos Neossolos Litólicos, com pouca profundidade e 

bastante pedregosidade. Na região dos tabuleiros o solo encontrado foi o Argissolo 

Vermelho Amarelo e nas planícies fluviais observou-se a ocorrência de Neossolos 

Flúvicos. Já na porção da Chapada do Apodi, ocorrem Argissolos Vermelho 

Amarelos, Neossolos Quartzarênicos, Cambissolos e Vertissolos.  

As classes mapeadas no município e suas principais características de 

acordo com o Sistema Brasileiro de Classificação de Solos e com o folder Solos do 

Nordeste, ambos produtos da Empresa Brasileira de Produção Agropecuária (2006 e 

2014, respectivamente), podem ser observadas a seguir: 

Argissolos: São compostos por material mineral, apresentando acúmulo 

de argila em subsuperfície caracterizado pelo horizonte B textural. Têm uma 

profundidade de mediana a alta, bem drenados e com uma boa capacidade de 

armazenamento de água e efluentes. Podem ser de coloração vermelha, vermelho-

amareladas, amarelas, acinzentadas ou brunadas. Possuem, em geral, elevada 

acidez, poucos nutrientes e baixa fertilidade, o que torna necessário o uso de 

técnicas corretivas para o uso agrícola. São ainda suscetíveis à erosão quando 
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possui mudança textural abrupta. Utilizados usualmente para agricultura intensiva, 

pastagem, silvicultura e como base para construção de estradas e casas. 

Neossolos: Constituídos por material mineral ou por material orgânico 

pouco espesso, com baixa atuação de processos pedogenéticos em decorrência das 

características do material de origem ou dos demais fatores de formação como 

clima, relevo ou tempo. São solos jovens que variam de rasos a profundos 

dependendo da tipificação das subordens: Regolítico, Litólico, Flúvico ou 

Quartzarênico. Apresentam elevado teor de sódio e de alumínio. Em Alto Santo, 

ocorrem três dessas subordens: 

• Neossolos Litólicos: Encontrados principalmente em áreas com relevo 

suave ondulado a montanhoso, são rasos, pedregosos e não 

hidromórficos. Possuem o horizonte A pouco espesso, cascalhento e de 

textura majoritariamente média localizado logo acima da rocha. Podem 

exibir por vezes horizonte C, contudo pouco espesso. Apresenta contato 

lítico por volta dos 50 cm de profundidade e alto grau de suscetibilidade à 

erosão, sendo pouco indicado para uso agrícola. Devido às suas 

limitações de uso, são indicados para preservação ambiental. 

• Neossolos Flúvicos: Derivados de sedimentos aluviais, sem relações 

pedogenéticas entre os estratos. Manifestam diversificadas espessuras e 

granulometrias, fertilidade elevada, potencial para agricultura e risco de 

inundação e salinização. Protegidos em grande parte por abrigar matas 

ciliares, as quais são destinadas à preservação ambiental. 

• Neossolos Quartzarênicos: Localizados em áreas de relevo plano, são 

formados a partir de rochas ou sedimentos de natureza essencialmente 

quartzosa. Possuem tonalidades claras, são profundos, pouco férteis e 

pouco suscetíveis à erosão em virtude das altas taxas de infiltração e do 

relevo aplainado. É frequentemente utilizado para agricultura irrigada, 

pecuária extensiva e preservação ambiental. 

Cambissolos: Formados por material mineral, com horizonte B incipiente. 

Em virtude da alta variabilidade dos materiais de origem, podem ter profundidade de 

rasa a profunda, saturação por bases de baixa a alta e drenagem de boa a 

imperfeita. Ainda podem variar a coloração que vai de bruno-amarelado a vermelho 

escuro. Têm boa fertilidade, o que lhe garante um potencial para uso agrícola em 
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áreas mais planas. Quando localizados em áreas de planícies aluviais estão sujeitos 

a inundações. Podem apresentar pedregosidades e há risco de erosão. 

Luvissolos: São solos minerais e não hidromórficos, com argila de 

atividade alta e rico em bases. Têm pouca profundidade, dispõem de muitos 

nutrientes (Ca2+, Mg2+, K+) e variam de moderadamente ácidos a neutros. Apresentam 

grande diferenciação entre os horizontes A e o Bt, sendo o contraste de textura, cor 

e estrutura bem evidenciados. Essa diferença textural, os torna bastante suscetíveis 

a processos erosivos. É utilizado principalmente para agricultura de sequeiro, 

pecuária extensiva e preservação ambiental. 

Planossolos: Caracterizados por serem solos minerais imperfeitamente 

ou mal drenados e por terem elevada saturação por bases. São pouco profundos, 

com horizonte superficial de textura arenosa ou média e horizonte B plânico. 

Exprime mudança textural abrupta entre os horizontes e os solos são 

imperfeitamente a mal drenado, apresentando cor pálida. Possuem risco de 

salinização e são altamente suscetíveis à erosão. O uso se dá por meio de 

pastagens, pecuária extensiva e agricultura de subsistência.  

Vertissolos: São constituídos por material mineral, não hidromórficos, 

argiloso a muito argiloso, com horizonte vértico e pouca variação de texturas. 

Distribuem-se normalmente em áreas planas ou suave-onduladas. Manifestam 

superfícies de fricção (slickensides) e abertura de fendas no período seco. Têm 

elevada fertilidade, plasticidade e pegajosidade. É rico em nutrientes, sendo utilizado 

para agricultura irrigada e de sequeiro. Podem sofrer riscos de salinização e 

solonização. Devido a drenagem e permeabilidade imperfeita, são capazes de 

encharcarem-se em períodos chuvosos e tornarem-se suscetíveis à erosão.  

Segundo o mapa 4 (elaborado a partir do shape de solos da SEAGRI, 

1988), foram encontradas 17 variações distintas de solo (Quadro 2). Dessas, o 

Argissolo Vermelho Amarelo Distrófico 9 é o mais frequente no município, estando 

localizado, principalmente, na região da Chapada do Apodi (Formação Açu) e 

ocupando cerca de 20% do município. Em seguida, tem-se o Neossolo Litólico 

Eutrófico 38, o Luvissolo Crômico 43 e o Neossolo Litólico Eutrófico 50 (18%, 10% e 

9%, respectivamente) que são frequentemente encontrados. Em menor proporção, 

pode-se observar o Argissolo Vermelho Amarelo Eutrófico 103, os Afloramentos 

Rochosos 2 e o Luvissolo Crômico 45, os quais representam juntos menos de 0,5% 

da área total de Alto Santo. 
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Mapa 4 - Solos de Alto Santo 

 
      Fonte: Elaborado pela autora (2018). 
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Quadro 2 - Informações sobre os solos de Alto Santo 

TIPO DE SOLO 
ÁREA 
(ha) 

CARACTERÍSTICAS 

Argissolo 
Vermelho Amarelo 

Distrófico 9 

27.031 

Formado pela associação de Argissolo Vermelho 
Amarelo Tb (textura arenosa/média) e Neossolo 

Regolítico (com fragipan). São distróficos e 
encontrados em relevos planos e suave 
ondulados. Fase caatinga hipoxerófila. 

Neossolo Litólico 
Eutrófico 38 

23.526 

Composto pela associação de Neossolos Litólicos 
Eutróficos (textura arenosa e média, com fase 
pedregosa e rochosa) em substrato gnaisse, 

granito e filito e Luvissolo Crômico (textura média 
argilosa, com fase pedregosa). Referentes a 

ambientes de relevo suave ondulado e ondulado. 
Apresenta caatinga hiperxerófila. 

Luvissolo Crômico 
43 

13.347 

Constituído da associação de Luvissolo Crômico 
(textura média/argilosa, apresentando fase com 
calhaus em relevos suave ondulado), Neossolos 

Litólicos Eutróficos (textura arenosa e média, com 
fase pedregosa e rochosa em relevo suave 

ondulado e ondulado) e em substrato gnaisse e 
granito e Planossolo Ta (textura arenosa/argilosa 

em relevo plano e suave ondulado). Todos A fraco. 
Fase caatinga hiperxerófila. 

Neossolo Litólico 
Eutrófico 50 

12.156 

Estruturado a partir da associação de Neossolos 
Litólicos Eutróficos com A fraco (textura arenosa e 

média, com fase pedregosa e rochosa) em 
substrato gnaisse e granito, Luvissolo Crômico 

com A moderado (textura médio/argilosa, 
apresentando fase com calhaus em relevo suave 
ondulado), ambos fase caatinga hiperxerófila e 

Afloramentos Rochosos. 

Neossolo 
Quartzarênico 
Distrófico 16 

11.753 

Derivado da associação de Neossolos 
Quartzarênicos (em relevo plano e suave 

ondulado) e Argissolo Vermelho Amarelo Tb 
(textura arenosa/média em relevo suave 

ondulado). Caráter distrófico em ambos. A fraco 
 e fase caatinga hiperxerófila. 

Neossolo Litólico 
Eutrófico 40 

11.077 

Desenvolvido por meio da associação de 
Neossolos Litólicos Eutróficos A fraco (textura 

arenosa e média, com fase erodida e não erodida, 
pedregosa e rochosa em relevo suave ondulado e 
ondulado), apresentando caatinga hiperxerófila e 

Afloramentos Rochosos. 
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Cambissolo 
Eutrófico 

10.613 

Estabelecido através da associação de 
Cambissolo Ta (em substrato calcáreo) e 

Latossolo Vermelho Amarelo. Ambos Eutróficos A 
moderado com textura argilosa/argilosa em relevo 

plano. Fase caatinga hiperxerófila. 

Neossolo Flúvico 
Eutrófico 18 

7.126 

Gerado a partir da associação complexa de 
Neossolos Flúvicos Eutróficos (textura 

indiscriminada), Vertissolos e Planossolos 
Solódico Ta (textura arenosa/média em relevo 

plano). Todos A fraco, fase floresta ciliar de 
carnaúba e caatinga hiperxerófila de várzea. 

Vertissolo 15 3.705 

Instituído por meio da associação de Vertissolo A 
fraco (em relevo plano) e Luvissolo vértico A 

moderado (textura médio/argilosa, exibindo fase 
com calhaus em relevo suave ondulado). Ambos 

fase caatinga hiperxerófila. 

Planossolo Nátrico 
4 

3.472 

Modelado em consequência da associação de 
Planossolo Nátrico (textura arenosa/argilosa em 

relevo plano) e Neossolo Regolítico Eutrófico (com 
fragipan em relevo plano e suave ondulado), 
ambos A fraco e fase caatinga hiperxerófila. 

Argissolo 
Vermelho Amarelo 

Álico 5 

3.181 

Configurado em virtude da associação de 
Argissolo Vermelho Amarelo Tb Álico (abrúptico e 

de textura arenosa/média) e Neossolos 
Quartzarênicos Distróficos ambos A fraco e 

presença de caatinga hipoxerófila (em área de 
relevo plano e suave ondulado). 

Neossolo Flúvico 
Eutrófico 16 

2.766 

Esculpido em decorrência da associação de 
Neossolos Flúvicos Eutróficos (textura 

indiscriminada) e Planossolo Nátrico (textura 
arenosa/média, relacionados a ambientes de 

relevo plano e suave ondulado) ambos A fraco 
com fase caatinga hiperxerófila de várzea e 

floresta ciliar de carnaúba 

Neossolo Litólico 
Eutrófico 58 

1.848 

Representado pela associação de Neossolos 
Litólicos Eutróficos A fraco (textura arenosa e 

média, desenvolvendo fase pedregosa e rochosa 
em regiões de relevo forte ondulado e 

montanhoso) em substrato gnaisse e granito, 
Argissolo Vermelho Amarelo Tb A moderado 

(textura média/argilosa, cascalhenta e pertinentes 
a relevo forte ondulado). Ambos Eutróficos, fase 
caatinga hiperxerófila e Afloramentos Rochosos. 
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Neossolo Litólico 
Eutrófico 54 

1.669 

Criado a partir da associação de Neossolos 
Litólicos Eutróficos (textura arenosa e média, com 
ocorrência de fase pedregosa e rochosa em relevo 
suave ondulado e ondulado) em substrato gnaisse 

e granito, Planossolo Nátrico (textura 
arenosa/argilosa, com fase pedregosa em relevo 

plano e suave ondulado) e Planossolo Solódico Ta 
(textura arenosa/média e argilosa em relevo 

plano). Todos A fraco e fase caatinga hiperxerófila. 

Argissolo 
Vermelho Amarelo 

Eutrófico 103 

258 

Refere-se à associação de Argissolo Vermelho 
Amarelo Tb (raso, abrúptico, A fraco de textura 

arenosa/argilosa, cascalhenta e localizado sobre 
relevo suave ondulado), Argissolo Vermelho 

Amarelo Tb A moderado (textura média/argilosa 
em relevo suave ondulado) e Neossolos Litólicos A 
fraco (textura arenosa e média, apresentando fase 
pedregosa e rochosa em relevo suave ondulado e 
ondulado) em substrato gnaisse e granito. Caráter 
Eutrófico em todos e fase caatinga hiperxerófila. 

Afloramentos 
Rochosos 2 

189 

Compreende a associação de Afloramentos 
Rochosos e Neossolos Litólicos A fraco (textura 

arenosa e média, com fase pedregosa e rochosa, 
caatinga hiperxerófila em relevo forte ondulado) 

sobre substrato gnaisse e granito.  

Luvissolo Crômico 
45 

25 

Firmado pela associação de Luvissolo vértico 
(textura média/argilosa, exibindo fase com calhaus 
sobre relevo plano e suave ondulado), Planossolo 
Solódico Ta (textura arenosa/média e argilosa em 

relevo plano e suave ondulado) e Neossolos 
Litólicos Eutróficos (textura arenosa e média, com 

fase pedregosa e rochosa em relevo suave 
ondulado) em substrato gnaisse e granito, todos A 

fraco e fase caatinga hiperxerófila.  

Fonte: Adaptado de Secretaria de Agricultura e Reforma Agrária (1988). 

A cobertura vegetacional de Alto Santo pertence ao Domínio 

Fitogeográfico da Caatinga, o qual é comumente caracterizado por exibir diferentes 

fisionomias e adaptações a restrições hídricas, a temperaturas elevadas e a solos 

rasos. Destaca-se por ser uma área de significativa importância ambiental, já que 

apresenta um grande endemismo de espécies. 

A vegetação desse domínio é, por vezes, segmentada no que 

convencionou-se denominar de caatinga do cristalino e caatinga do sedimentar. 

Essa divisão ocorre devido às diferenças geológicas, geomorfológicas, hidrológicas 
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e pedológicas, as quais influenciam nos tipos e nos portes da composição florística 

que se desenvolverá naquela espacialidade. Essa variação vegetacional é 

perceptível no município em estudo, pois este é um dos poucos do Ceará que é 

composto por terrenos tanto de origem cristalina quanto sedimentar. 

As unidades fitoecológicas presentes no local de interesse do trabalho, de 

acordo com o shape fornecido pela Funceme (1996), são: Caatinga Arbustiva 

Aberta, Caatinga Arbustiva Densa, Floresta Caducifólia Espinhosa (Caatinga 

Arbórea) e Floresta Mista Dicotilo-Palmaceae (Mata Ciliar com Carnaúbas) (Mapa 5).  

A maior parte do território do município é coberta pela Caatinga Arbustiva 

Aberta (quase 60%), a qual está associada à depressão sertaneja e aos tabuleiros 

interiores, ou seja, ao embasamento cristalino. Em virtude das condições 

pedológicas com solos rasos e pedregosos bem como a severidade climática e 

escassez hídrica, apresenta uma vegetação com característica caducifólia e, 

diferentemente da Caatinga Arbustiva Densa, possui um espaçamento entre os 

arbustos. Tem como exemplares a jurema (Mimosa hostilis), a catingueira 

(Caesalpiniapyramidalis pyramidalis Tul.) e o sabiá (Mimosa caesalpiniifolia). 

Devido aos usos agropastoris dados à região dos tabuleiros interiores de 

Alto Santo, uma porção significativa da área anteriormente recoberta pela Caatinga 

Arbustiva Densa passou por severas desconfigurações. Esta vegetação encontra-se 

em parte degradada pela ação antrópica, sendo possível observar a substituição 

desta, pela Caatinga Arbustiva Aberta e pelos cultivos de cajueiros (Figura 15).  

A Caatinga Arbustiva Densa, por sua vez, ocupa uma porção significativa 

da Chapada do Apodi e dos tabuleiros interiores da Formação Faceira. Exibe um 

adensamento do estrato arbustivo, o que lhe configura como uma unidade 

fitoecológica mais conservada em relação à Caatinga Arbustiva Aberta. Ressalta-se 

que, apesar do caráter mais preservado, este tipo de vegetação está cada vez 

menos representado no município, uma vez que estas áreas estão sendo utilizadas 

para atividades agrícolas em virtude do perímetro irrigado e para pecuária. 
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Mapa 5 - Fitoecologia de Alto Santo 

 
    Fonte: Elaborado pela autora (2018). 
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Figura 15  - Cultivo de cajueiros nos tabuleiros interiores de Alto Santo 

Fonte: Arquivo pessoal (2018). 

A área sedimentar de Alto Santo é predominantemente recoberta pela 

Floresta Caducifólia Espinhosa (Caatinga Arbórea), a qual tem como principal 

característica a perda das folhas na estação seca. Além disso, apresenta espinhos, 

que são considerados um mecanismo de adaptação às condicionantes hídricas e 

climáticas. 

Localizada ao longo das planícies fluviais do município em consequência 

da disponibilidade hídrica e da fertilidade dos solos, a Floresta Mista Dicotilo-

Palmaceae (Mata Ciliar com Carnaúbas) encontra-se bastante descaracterizada 

devido aos diferentes usos da terra na região (Figura 16). A principal espécie 

associada a essa vegetação é a Copernicea prunifera, popularmente conhecida 

como carnaúba. Há também espécies como juazeiro (Zizyphus joazeiro) e oiticica 

(Licania rigida), além de espécies de porte arbustivo e gramíneas. 
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Figura 16 - Mata ciliar com carnaúbas em Alto Santo 

 

Fonte: Autora, 2018. 

De acordo com Belia (2016), a mata ciliar por toda a extensão do rio 

Figueiredo está sofrendo com a devastação, destacando-se o trecho a jusante de 

Alto Santo até a confluência com o rio Jaguaribe, onde há o predomínio de áreas 

irrigadas e em processo de antropização. 

5.2.3 Climatologia e hidrologia 

Assim como em grande parte da região semiárida, os tipos climáticos que 

ocorrem no município de Alto Santo são o As e o BSh de Köppen. O primeiro é 

caracterizado por ser tropical, megatérmico, sem estação invernosa e com 

precipitação anual total média compreendida entre 380 e 760 mm. Já o segundo, é 

árido e seco, com temperaturas elevadas e com evapotranspiração potencial anual 

superior à precipitação anual. 

Em geral, na região as chuvas são irregulares e escassas, ocorrendo com 

certa frequência durante apenas 3 ou 4 meses. Em relação à temperatura, esta tem 
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baixa amplitude e varia de 26°C a 28°C. Apresenta também altas taxas de 

evaporação e umidade por volta de 50%. 

A precipitação média anual dos últimos 30 anos (Gráfico 1) confirma que 

o nível de chuvas no município ficou abaixo dos 800 mm em quase todo o período. 

Apenas em 1989, 2004, 2009 e 2011 os valores ficaram acima de 1000 mm. Em 

contraposição, nos anos de 1990, 1993, 1998, 2012 e 2015 a média esteve abaixo 

dos 400 mm, configurando secas severas na região.  

Conforme o gráfico 2, observa-se que o período chuvoso da região ocorre 

nos primeiros meses do ano. Destacam-se os meses de fevereiro a abril, os quais 

apresentam precipitação média mensal superior a 100 mm. O segundo semestre é 

marcado por períodos bem secos, tendo médias inferiores a 10 mm. 

Gráfico 1 - Precipitação média anual de Alto Santo - CE, série histórica 1988-2017 

 
Fonte: Adaptado de Fundação Cearense de Meteorologia e Recursos Hídricos. 
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Gráfico 2 - Precipitação média mensal de Alto Santo - CE, série histórica 1988-2017 

 
Fonte: Adaptado de Fundação Cearense de Meteorologia e Recursos Hídricos. 

A UNEP (United Nations Environment Programme), em 1992, elaborou 

uma fórmula (Fórmula 1) e uma classificação (Quadro 3) para a identificação do 

índice de aridez. A Funceme, utilizando-se desse modelo, realizou o cálculo desse 

índice para os municípios do estado do Ceará e, para obter tal resultado, fez uso de 

dados que compreenderam o período de 1974 a 2012. As informações de Alto Santo 

que serviram de base para o cálculo podem ser observadas no quadro 4. Como 

resultado, obteve-se o valor de 38, que de acordo com a classificação é considerado 

como semiárido (Figura 17) (FUNDAÇÃO CEARENSE DE METEOROLOGIA E 

RECURSOS HÍDRICOS, [201-]). 

Fórmula 1 - Fórmula do índice de aridez 

IA = 100 X Pr / ET0 

Onde: 

IA = Índice de aridez; 

Pr = Precipitação média anual; 

ET0 = Evapotranspiração de referência média anual. 
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Quadro 3 - Classificação do índice de aridez proposta pela UNEP 

ÍNDICE DE ARIDEZ CLASSIFICAÇÃO 

IA < 20 ÁRIDO 

20 ≤ IA < 50 SEMIÁRIDO 

50 ≤ IA < 65 SUBÚMIDO SECO 

65 ≤ IA < 100 SUBÚMIDO ÚMIDO 

                             Fonte: Adaptado de Funceme. 

Quadro 4 - Dados utilizados para cálculo do índice de aridez de Alto Santo – CE 

PARÂMETROS VALORES 

Precipitação média anual 733,4 

Evapotranspiração de referência média anual 1931,1 

     Fonte: Adaptado de Funceme. 
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Figura 17 - Índice de aridez dos municípios do Ceará 

 

                 Fonte: Fundação Cearense de Meteorologia e Recursos Hídricos [201-]. 

O município insere-se no contexto de duas bacias hidrográficas: Médio 

Jaguaribe e Baixo Jaguaribe. A respeito da drenagem superficial, tem-se como 

principais rios o Jaguaribe e o Figueiredo. Destaca-se, ainda, a presença dos riachos 

Bezerra, Várzea Grande, das Flores e Seco (Mapa 6).  

Em relação aos açudes, os de maior importância são o Castanhão com 

6.700.000.000 m³ de capacidade, o Riacho da Serra com 23.470.000 m³ de 

capacidade (Figura 18) e o Taborda com 700.000 m³ de capacidade (SECRETARIA 

DOS RECURSOS HÍDRICOS DO ESTADO DO CEARÁ, 2017).  
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Mapa 6 - Hidrografia de Alto Santo 

 
          Fonte: Elaborado pela autora (2018). 
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Figura 18 - Riacho da Serra 

 
  Fonte: Arquivo pessoal (2018). 

Segundo relatório elaborado por Feitosa, Oliveira e Vasconcelos (1998, 

p.8), são identificados “quatro domínios hidrogeológicos distintos: rochas cristalinas, 

sedimentos mesozóicos da bacia do Apodi (aqüíferos Açu e Jandaíra) e sedimentos 

fanerozóicos, envolvendo coberturas elúvio-coluviais e aluvionares”.  

Na região observa-se o predomínio de aquíferos fissurais, onde a água 

circula através das fraturas, fendas e falhas associados às rochas cristalinas. Alguns 

problemas como a baixa vazão e a salinização da água devido à falta de circulação 

e aos efeitos do clima semiárido tornam baixo o potencial hidrológico, contudo ainda 

há o uso de poços para abastecimento de pequenas comunidades locais. O aquífero 

Açu apresenta, por sua vez, um potencial hidrológico elevado com poços de alta 

vazões. O Jandaíra, apesar de ter um potencial menor em relação ao Açu, produz 

vazões significativas, no entanto compreende apenas uma pequena porção do 

município. As áreas que abrangem os sedimentos fanerozóicos não são muito 

expressivas nesse contexto em razão das espessuras reduzidas e descontinuidade 

dos sedimentos areno-argilosos (FEITOSA; OLIVEIRA; VASCONCELOS, 1998). 
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5.3 Identificação dos sistemas e subsistemas ambientais 

A delimitação e descrição dos sistemas e subsistemas ambientais do 

município de Alto Santo foi realizada a partir da síntese das informações observadas 

na caracterização ambiental e do levantamento realizado em campo, o qual 

proporcionou a constatação dos impactos das atividades econômicas e exploratórias 

na região. Tais dados foram levados em consideração na avaliação do grau de 

estabilidade e de degradação de cada sistema/subsistema ambiental.  

As características geológicas, geomorfológicas, pedológicas, 

fitoecológicas e climatológicas foram analisadas de forma integrada, a fim de 

possibilitar a diferenciação das unidades geoambientais. A partir disso, obteve-se 

como resultado, o mapeamento de 4 sistemas ambientais e 6 subsistemas 

ambientais como pode ser observado no quadro 5 e no mapa 7.   

Com o objetivo de simplificar e condensar os aspectos necessários à 

compreensão desses ambientes, elaborou-se quadros sínteses (Quadros 6, 7, 8, 9, 

10 e 11) que apresentam como parâmetros: as características naturais dominantes, 

o nível de estabilidade, o nível de degradação, as condições de uso e ocupação, os 

impactos ambientais configurados e o cenário tendencial.  

Quadro 5 - Sistemas e subsistemas ambientais encontrados em Alto Santo 

Fonte: Elaborado pela autora (2018). 

SISTEMAS AMBIENTAIS SUBSISTEMAS AMBIENTAIS 

Depressão Sertaneja Sertões de Alto Santo 

Planície Fluvial 
Planícies Fluviais do Médio Curso do Rio 

Jaguaribe 

Tabuleiro Interior 

 Tabuleiros Interiores de Bom Jesus 

 Tabuleiros Interiores de Belas Águas 

Chapada do Apodi 

Planaltos Sedimentares da Formação Açu 

Planaltos Sedimentares da Formação Jandaíra 
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Mapa 7 - Sistemas e subsistemas ambientais de Alto Santo 

 

         Fonte: Elaborado pela autora (2018). 
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Quadro 6 - Descrição do Subsistema Ambiental – Sertões de Alto Santo 

Sistema Ambiental - Depressão Sertaneja 

Subsistema Ambiental - Sertões de Alto Santo 

Características Naturais 
Dominantes 

Nível de 
Estabilidade 

Condições de Uso e 
Ocupação 

Impactos Ambientais Configurados 

Sistema dominante na 
região, apresenta uma alta 
diversidade de litotipos, 
sendo os mais encontrados 
os ortognaisses 
migmatizados, os 
paragnaisses, os anfibolitos 
e os augenortognaisses 
graníticos. Constitui-se de 
relevos planos, por vezes 
entrecortados por suaves 
ondulações, e que 
apresentam a ocorrência de 
ravinas e voçorocas. O clima 
é tropical, megatérmico e 
com precipitação inferior a 
800 mm. Têm como principal 
tipo de solo os Neossolos 
Litólicos, os quais são rasos 
e pedregosos. Exibe uma 
grande quantidade de 
pavimentos desérticos.  

Ambiente de 
transição com 
tendência à 
instabilidade. 

• Localização de 
sítios urbanos. 

• Áreas utilizadas 
para a pecuária 
extensiva, com 
pastagens naturais. 

• Predominância de 
lavouras de caráter 
temporário, sendo o 
plantio de milho e 
feijão, os mais 
significativos.  

• Extração vegetal de 
lenha e de madeira 
em tora. 

• Presença de áreas degradadas. 
• Solo e substrato expostos. 
• Descaracterização da cobertura 

vegetal primária.  
• Exploração da terra acima da 

capacidade de suporte.  
• Escassez hídrica. 
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A vegetação associada a 
esse ambiente é a Caatinga 
Arbustiva Aberta.  

 Nível de 
Degradação 

 
Cenário Tendencial 

 Elevado grau 
de degradação. 

 • Permanecendo-se as condições de 
uso da terra e de escassez hídrica, 
verifica-se a tendência de 
intensificação dos processos erosivos 
bem como da degradação que pode 
culminar na desertificação do 
ambiente. 

• Inviabilidade do uso da terra para 
atividades agropastoris. 

• Possível aumento da 
descaracterização da vegetação local. 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2018). 
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Quadro 7 - Descrição do Subsistema Ambiental – Planícies Fluviais do Médio Curso do Rio Jaguaribe 

Sistema Ambiental - Planície Fluvial 

Subsistema Ambiental - Planícies Fluviais do Médio Curso do Rio Jaguaribe 

Características Naturais 
Dominantes 

Nível de 
Estabilidade 

Condições de Uso e 
Ocupação 

Impactos Ambientais Configurados 

Constituído por sedimentos 
inconsolidados do 
Quaternário, é um ambiente 
com gênese baseada em 
fatores como a deposição 
fluvial, a competência 
energética e o regime 
hidrológico da bacia na qual 
se insere. Está sujeito a 
inundações periódicas. É 
encontrado nos terraços e 
leitos dos rios da região, 
com larguras bastante 
significativas. Exibe 
condições climáticas de 
baixa pluviosidade e de 
temperaturas elevadas, com 
evapotranspiração potencial 
anual superior à 
precipitação anual. O solo 
presente é o Neossolo 
Flúvico associado à Mata 

Ambiente de 
transição com 
tendência à 
instabilidade. 

• Culturas de 
vazante. 

• Extração vegetal da 
cera da carnaúba. 

• Atividades de 
aquicultura e pesca.  

• Degradação da cobertura vegetal, 
ocasionada pela agricultura de 
culturas de vazante. 

• Cultivos em área de preservação 
permanente. 

• Exploração ambiental superior à 
carga de suporte. 
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Ciliar com Carnaúba e à 
Caatinga Arbustiva Aberta. 

 Nível de 
Degradação 

 
Cenário Tendencial 

 Moderado grau 
de degradação. 

 • Caso não haja nenhuma mudança no 
cenário econômico da região ou na 
consciência ambiental da população, 
a tendência é o aumento da 
exploração ambiental e consequente 
aceleração dos processos de 
degradação.  

• Aumento do desmatamento das 
matas ciliares, configurando a perda 
de áreas de preservação 
permanente. 

• É provável a ocorrência de 
assoreamento dos corpos hídricos, 
além da diminuição da carga hídrica. 

• Conflitos pelo uso da água. 

Fonte: Elaborado pela autora (2018). 
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Quadro 8 - Descrição do Subsistema Ambiental – Tabuleiros Interiores de Bom Jesus 

Sistema Ambiental - Tabuleiro Interior  

Subsistema Ambiental - Tabuleiros Interiores de Bom Jesus 

Características Naturais 
Dominantes 

Nível de 
Estabilidade 

Condições de Uso e 
Ocupação 

Impactos Ambientais Configurados 

Com cotas altimétricas de 
até 120 m, configura-se por 
ter uma superfície 
geomorfológica tabular e 
aplanada. Possui uma 
litologia composta por 
conglomerados e arenitos 
da Formação Faceira. O 
clima predominante é o As 
de Köppen, onde a 
pluviosidade varia entre 380 
e 760 mm e a temperatura 
média é superior a 26 °C. 
Os solos da região têm uma 
profundidade mediana e são 
bem drenados (Argissolos 
Vermelho-Amarelos), 
possibilitando o uso 
agrícola. Apresenta como 
vegetação a Caatinga 
Arbustiva Aberta e a 
Caatinga Arbustiva Densa, 

Ambiente de 
transição 

com tendência 
natural à 

estabilidade.   

• Cultivos anuais, 
temporários e 
permanentes, com 
destaque para os 
plantios de cajueiros 
que predominam na 
região. 

• Pecuária extensiva 
de bovinos.  

• Redução da área coberta pela 
Caatinga Arbustiva Densa. 

• Desconfiguração da vegetação, com 
retirada da cobertura original para 
possibilitar o cultivo de caju. 
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desconfiguradas em parte 
pelos cultivos de cajueiros. 

 Nível de 
Degradação 

 
Cenário Tendencial 

 Moderado grau 
de degradação. 

 • Permanecendo-se o cenário de seca, 
o cultivo da terra se tornará inviável. 

• Exploração dos recursos ambientais 
superior à carga de suporte. 

• Possível aumento de áreas 
degradadas. 

• Conflitos pelo uso da água para 
consumo e para a agricultura. 

• Problemas como a salinização podem 
ocorrer em virtude da irrigação das 
culturas. 

Fonte: Elaborado pela autora (2018). 
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Quadro 9 - Descrição do Subsistema Ambiental – Tabuleiros Interiores de Belas Águas 

Sistema Ambiental - Tabuleiro Interior  

Subsistema Ambiental - Tabuleiros Interiores de Belas Águas 

Características Naturais 
Dominantes 

Nível de 
Estabilidade 

Condições de Uso e 
Ocupação 

Impactos Ambientais Configurados 

Formado por arenitos, siltitos 
e folhelhos da Formação 
Açu, exibe relevo tabuliforme 
e aplanado com cotas que 
atingem cerca de 190 m. 
Apresenta um clima quente, 
com chuvas escassas e 
altas taxas de 
evapotranspiração. Tem 
como solo os Argissolos 
Vermelho-Amarelos 
Distróficos, que podem ser 
bem aproveitado para 
atividades agrícolas a partir 
da correção de acidez e 
adubação. A vegetação 
configurada é a Caatinga 
Arbustiva Aberta, a qual 
encontra-se em algumas 
áreas descaracterizada pelo 
cultivo de caju. 

Ambiente de 
transição 

com tendência 
natural à 

estabilidade.   

• Agricultura, 
principalmente de 
culturas 
permanentes como 
o caju. 

• Áreas de pastagens 
naturais. 

• Pecuária extensiva.  

• Degradação da vegetação, devido à 
retirada para o plantio de caju. 

• Perda da capacidade de suporte da 
terra.  
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 Nível de 
Degradação 

 
Cenário Tendencial 

 Moderado grau 
de degradação. 

 • Possíveis problemas com salinização 
devido à prática de irrigação das 
culturas. 

• Perda de produtividade e aumento da 
demanda por recursos hídricos, se 
permanecer as condições de seca. 

Fonte: Elaborado pela autora (2018). 
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Quadro 10 - Descrição do Subsistema Ambiental – Planaltos Sedimentares da Formação Açu 

Sistema Ambiental - Chapada do Apodi 

Subsistema Ambiental - Planaltos Sedimentares da Formação Açu 

Características Naturais 
Dominantes 

Nível de 
Estabilidade 

Condições de Uso e 
Ocupação 

Impactos Ambientais Configurados 

Representado 
geomorfologicamente pela 
feição de planalto, exibe 
rebordos erosivos com 50 a 
100 metros de 
desnivelamento. É 
composto pelos arenitos, 
siltitos e folhelhos da 
Formação Açu. Ocorrência 
de dois tipos climáticos: As e 
o BSh de Köppen. 
Temperaturas elevadas e 
concentração de chuvas em 
apenas 4 meses (nos 
primeiros meses do ano). 
Estão presentes na região 
os Argissolos Vermelho-
Amarelos, os Neossolos 
Quartzarênicos e os 
Vertissolos, os quais são 
bastante utilizados para a 
atividade agrícola. A 
vegetação é composta 

Ambiente 

com tendência 
natural à 

estabilidade.   

• Agricultura irrigada 
de culturas anuais, 
temporárias e 
permanentes. 

• Pecuária extensiva. 
• Extração vegetal de 

madeira em tora, 
lenha e carvão 
vegetal. 

• Desconfiguração da vegetação em 
virtude da extração vegetal.  
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predominantemente pela 
Floresta Caducifólia 
Espinhosa (Caatinga 
Arbórea), mas há presença 
também da Caatinga 
Arbustiva Aberta e da 
Caatinga Arbustiva Densa. 

 Nível de 
Degradação 

 
Cenário Tendencial 

 Baixo grau de 
degradação. 

 • Permanecendo-se as condições 
ambientais atuais de seca e 
aumentando-se a atividade de 
agricultura com irrigação é possível 
que ocorra processos de salinização 
do solo. 

• Exploração demasiada da terra, 
podendo gerar problemas como perda 
da capacidade de suporte. 

Fonte: Elaborado pela autora (2018). 
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Quadro 11 - Descrição do Subsistema Ambiental – Planaltos Sedimentares da Formação Jandaíra 

Sistema Ambiental - Chapada do Apodi 

Subsistema Ambiental - Planaltos Sedimentares da Formação Jandaíra  

Características Naturais 
Dominantes 

Nível de 
Estabilidade 

Condições de Uso e 
Ocupação 

Impactos Ambientais Configurados 

Localizado na porção 
nordeste do município de 
Alto Santo, é constituído 
pelos calcários, folhelhos e 
siltitos. Apresenta feição de 
planalto, ocupando o topo 
da Chapada do Apodi. O 
clima é caracterizado por 
elevadas temperaturas e 
baixa pluviosidade (inferior a 
800 mm). Exibe solos com 
boa fertilidade (Cambissolos 
Eutróficos) associados à 
Floresta Caducifólia 
Espinhosa (Caatinga 
Arbórea) e à Caatinga 
Arbustiva Densa. 

Ambiente 

com tendência 
natural à 

estabilidade.  
 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

• Atividades agrícolas 
com culturas 
irrigadas de caráter 
anual, temporário e 
permanente. 

• Uso das pastagens 
naturais para a 
prática de pecuária 
extensiva. 

• Extração vegetal de 
madeira em tora, 
lenha e carvão 
vegetal. 

• Exploração ambiental com viés 
econômico. 

• Descaracterização da vegetação 
original, em decorrência das 
atividades agropecuárias. 
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 Nível de 
Degradação 

 
Cenário Tendencial 

 Baixo grau de 
degradação. 

 • Possível salinização do solo por 
ocasião do cultivo por irrigação. 

• Diminuição da produtividade em 
virtude da perda de qualidade do solo. 

Fonte: Elaborado pela autora (2018). 
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5.4 Verificação da degradação de terras em Alto Santo  

A verificação da ocorrência de degradação de terras no município de Alto 

Santo foi realizada a partir dos sistemas e dos subsistemas ambientais identificados 

na área de estudo. Para isso, foram levados em consideração os seguintes 

aspectos: condições edáficas, presença de pavimentos desérticos, atuação de 

processos erosivos, condições climáticas, disponibilidade hídrica e usos 

inadequados da terra. 

O subsistema ambiental de maior expressão na região pesquisada, os 

Sertões de Alto Santo, destaca-se por ter apresentado elevado grau de degradação. 

Os solos, caracteristicamente rasos, exibem muita pedregosidade superficial, 

configurando a ocorrência de pavimentos desérticos. A baixa pluviosidade, agravada 

pelos anos de seca, restringe a disponibilidade de água para a vegetação que, às 

vezes, acaba não resistindo ao estresse hídrico. Isso possibilita que o solo fique 

bastante exposto aos processos erosivos. Devido à pequena capacidade de suporte 

do ambiente, a eficiência da produção sofre declínio. Os produtores, com isso, 

passam a explorar mais áreas, intensificando o cenário de degradação das terras. 

Com um menor grau de degradação (moderado) que o subsistema 

anterior, as Planícies Fluviais do Médio Curso do Rio Jaguaribe apresentam solos 

mais profundos e férteis, porém com elevada susceptibilidade à salinização. O 

manejo incorreto da terra com ações de retirada da mata ciliar para o 

desenvolvimento de atividades agrícolas torna desprotegido o solo da região, além 

de acentuar o assoreamento nos corpos hídricos. 

No subsistema ambiental Tabuleiros Interiores de Bom Jesus, a 

degradação de terras encontra-se em estágio moderado. Contudo, o progresso na 

descaracterização da vegetação originária por meio do crescente cultivo de caju 

pode trazer sérios danos à qualidade do solo. Somando-se a isso, a permanência de 

condições climáticas severas de seca pode culminar no possível aumento da 

degradação. 

Já o subsistema ambiental Tabuleiros Interiores de Belas Águas, possui 

solos bons para a agricultura, o que faz com que a área seja bastante aproveitada 

para tal finalidade. Apesar da descaracterização da vegetação natural em 

consequência dos plantios, principalmente de caju, o estágio de degradação 

apresenta-se moderado. Essa região também enfrenta problemas advindos da baixa 
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precipitação e elevada evapotranspiração, além das secas. Esses fatores em 

conjunto contribuem de maneira significativa para o estabelecimento da degradação.  

O Sistema Ambiental da Chapada do Apodi, destaca-se no município por 

apresentar as melhores condições em relação aos processos de degradação. Por 

ser um sistema que apresenta uma tendência à estabilidade, pode ser afetado mais 

em virtude das condições climáticas e das pressões de uso da terra. Dentro dessa 

delimitação há dois subsistemas: o subsistema ambiental dos Planaltos 

Sedimentares da Formação Açu e o subsistema ambiental dos Planaltos 

Sedimentares da Formação Jandaíra. O primeiro, caracterizado por sua formação 

arenítica, exibe solos propícios à agricultura. Dessa forma, tal atividade é bem 

explorada na região e impulsionada pelas técnicas de irrigação. Ainda que durante a 

atividade de campo não tenha sido observado, a salinização, consequência do uso 

demasiado da irrigação, pode conduzir a estágios mais graves de degradação. Já o 

segundo, de base litológica calcárea, tem como solos os Cambissolos Eutróficos que 

têm boa fertilidade. Isso estimula as atividades agrícolas que, assim como no 

subsistema ambiental dos Planaltos Sedimentares da Formação Açu, também faz 

uso de irrigação, a qual pode afetar as condições do solo e ocasionar degradação 

das terras. Contudo, a degradação dessa área ainda se encontra em baixo nível. 

Os níveis de degradação do município de Alto Santo bem como sua 

distribuição e extensão podem ser observados no mapa 8. 
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Mapa 8 - Mapa de degradação de Alto Santo 

 

                               Fonte: Elaborado pela autora (2018). 
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5.5 Proposições para a recuperação das áreas degradadas 

A partir da verificação da ocorrência de degradação no município, 

observou-se que este apresenta um elevado grau de degradação em 46% de suas 

terras. Visando evitar a perda produtiva completa dessa área, as primeiras medidas 

que devem ser aplicadas são as de técnicas que possibilitem a recuperação 

ambiental. Dentre essas, podem ser utilizadas em conformidade com as 

características desse ambiente semiárido: 

• Os cordões em contorno com pedras que servem para proteger o solo 

das perdas ocasionadas pelo escoamento superficial na região que exibe 

elevada pedregosidade, além de contribuir após a remoção das pedras no 

manejo dos solos. 

• O pousio, que é uma técnica simples, econômica e natural, consiste na 

regeneração espontânea da vegetação por meio do isolamento da área, 

ou seja, sem o desenvolvimento de atividades agrícolas e sem pastoreio. 

• O plantio direto de espécies nativas, as quais são adaptadas às 

condições ambientais de semiaridez como o sabiá, a jurema preta e a 

catingueira. Essa medida tem como objetivo minimizar e estabilizar os 

processos erosivos. 

• A construção de barragem subterrânea que retém água da chuva que 

escoa em cima e dentro do solo, propiciando ao terreno uma umidade que 

permanece de dois a cinco meses após a época chuvosa e viabiliza o 

plantio mesmo em época de estiagem. 

Sendo assim, para o Sistema Ambiental da Depressão Sertaneja, sugere-

se a compatibilização dos usos já estabelecidos (urbanização e atividades 

agropecuárias) com a recuperação intensiva da área e a delimitação de áreas 

prioritárias para proteção e conservação do solo e da vegetação. 

No Sistema Ambiental da Planície Fluvial, onde a degradação encontra-se 

moderada, a prioridade é a recomposição da mata ciliar com o fortalecimento da 

preservação em áreas de APP (Áreas de Preservação Permanente). Os usos devem 

ser compatíveis e sustentáveis, à medida que esta porção do município é uma das 

mais favoráveis para o desenvolvimento das atividades agrícolas e de extração 

vegetal. 
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A região representada pelos sistemas ambientais associados aos 

tabuleiros apresentam condições de uso semelhantes, onde o cultivo de caju é 

predominante. Diante disso, o estágio da degradação mostra-se moderado e, para 

evitar o aumento desse impacto, propõe-se que os tipos de usos permanecem os 

mesmos desde que estes se deem de maneira sustentável com a redução da 

retirada da vegetação natural para abertura de áreas agricultáveis. 

Já no Sistema Ambiental da Chapada do Apodi, o estado das terras 

encontra-se sob baixa pressão dos processos degradacionais. Nesse caso, cabe a 

aplicação de medidas preventivas, a começar pela adoção de métodos para evitar a 

salinização dos solos em virtude da irrigação. Para isso, aponta-se como soluções a 

lixiviação (lavagem dos sais do solo) e drenagem. Somando-se a isso, o emprego de 

água em quantidades corretas e de boa qualidade e a redução de adubos químicos 

podem ajudar ao dificultar a ocorrência de salinização. Tendo em vista essas 

condições, os tipos de uso podem manter-se sob a condição de ser sustentável. 

Sintetizando as informações acima, destacam-se como elementos 

imprescindíveis para a recuperação das terras a regulação, a correção e a 

sustentabilidade dos tipos de uso, os quais podem ser alcançados a partir das 

orientações sugeridas. 
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6 CONCLUSÃO 

A análise ambiental integrada realizada possibilitou a constatação da 

ocorrência de degradação no município de Alto Santo. Esta, não se fez homogênea 

por toda a área de estudo, exibindo estágios degradacionais que variaram de 

elevado a baixo nos sistemas e subsistemas ambientais mapeados. As diversidades 

na conformação ambiental bem como os diferentes usos dados à terra de cada 

delimitação espacial podem ser apontados como os responsáveis por essa 

diferença. 

Aproximadamente metade do município encontra-se bastante degradada, 

com recorrente presença de pedregosidades, pavimentos desérticos e voçorocas. 

Permanecendo-se essas condições, em poucos anos a terra perderá toda a sua 

capacidade de suporte para os usos agropastoris e ocasionará graves problemas 

socioeconômicos para a população local. Ademais, alerta-se sobre a probabilidade 

de progressão para o estágio de desertificação, onde a recuperação é muito difícil 

ou impraticável. 

Em contrapartida, o sistema ambiental da Chapada do Apodi, que ocupa 

uma grande porção de Alto Santo (38%), apresentou-se estabilizado e com poucos 

indicadores de degradação ou nenhum. Entretanto, para manter a qualidade 

ambiental desse espaço é necessário realizar o manejo adequado do uso da terra, 

ainda que as condições naturais sejam menos propícias ao desencadeamento desse 

impacto. 

As outras regiões exibem uma degradação moderada, a qual pode ser 

remediada desde que haja uma compatibilização das atividades realizadas com a 

preservação do meio ambiente.  

As sugestões dadas para a recuperação das terras são bastante viáveis 

para o contexto do semiárido e fáceis de serem implantadas pelos gestores da 

municipalidade. Conclui-se, portanto, que as condições naturais de clima semiárido, 

altas taxas de evaporação e solos rasos associadas ao uso inadequado da terra 

conduziram o município de Alto Santo a elevados níveis de degradação, sendo 

necessário, em caráter de urgência, a adoção de técnicas para a recuperação das 

terras. Dessa forma, problemas de ordem ambiental, social e econômica podem ser 

evitados. 
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